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A CAPITANIA DE MATO GROSSO NO PERÍODO COLO-
NIAL. A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO; AS ESTRUTURAS 
DO PODER COLONIAL;  AS FRONTEIRAS COLONIAIS; 

ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS. A PROVÍNCIA DE 
MATO GROSSO E O IMPÉRIO BRASILEIRO: . A CRISE 

DA MINERAÇÃO E A ECONOMIA DE MATO GROSSO; A 
RUSGA; A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA; ESCRAVIDÃO 
E RESISTÊNCIA. A INSTALAÇÃO DA REPÚBLICA E O ES-
TADO DE MATO GROSSO: CARACTERÍSTICAS ECONÔ-

MICAS E POLÍTICAS DO ESTADO DURANTE A PRIMEIRA 
REPÚBLICA. O ESTADO DE MATO GROSSO E A ERA VAR-
GAS. O MILITARISMO NO BRASIL ENTRE 1964 E 1984 E 
O ESTADO DE MATO GROSSO:  CARACTERÍSTICAS ECO-
NÔMICAS E POLÍTICAS DO ESTADO DURANTE O MILI-

TARISMO; A DIVISÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO; A 
COLONIZAÇÃO DO NORTE;  A REDEMOCRATIZAÇÃO E O 

ESTADO DE MATO GROSSO: A NOVA REPÚBLICA

Período Colonial 
Os bandeirantes: escravidão indígena e exploração do ouro; 
No início da colonização, na Capitania de São Vicente, os 

engenhos de açúcar prosperaram. Entretanto, esse empreendi-
mento não resistiu perante o polo açucareiro do Nordeste.

Durante o século XVII, o limite territorial entre Portugal e Es-
panha, estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, deixou de fazer 
sentido. O território português, limitado ao litoral e ao sertão 
nordestino, foi ampliado graças a diversos fatores. 

O bandeirantismo foi o conjunto de ações empreendidas 
pelos habitantes da Capitania de São Vicente rumo ao interior; 
habitantes da Vila de São Paulo de Piratininga, capital de São 
Vicente, de onde partiam as expedições. Essa região era afastada 
das relações mercantilistas que uniam a Metrópole e a colônia. 
Os habitantes da Capitania de São Vicente foram os responsáveis 
pela exploração do interior do Brasil e contribuíram de forma 
decisiva para o crescimento territorial do Brasil.

Um tratado de limites, intitulado Tordesilhas, foi firmado 
dois anos depois do descobrimento da América, em 1494, pelo 
qual o mundo americano ficou dividido em duas partes, caben-
do a Portugal as terras que se situassem até 360 léguas a Leste 
das Ilhas de Cabo Verde, e cabendo à Espanha as do lado Oeste 
desse limite.

Entradas e Bandeiras
Entradas - organizadas pelo governo, tinham financiamento 

público, geralmente procuravam respeitar os limites do Tratado 
de Tordesilhas e a maioria das expedições realizadas partiam da 
capital do Brasil na época, Salvador, na Bahia ou até mesmo de 
Pernambuco. Se preocupavam mais com a prospecção do terri-
tório e de metais preciosos.

Bandeiras - expedições particulares e não respeitavam os li-
mites de Tordesilhas, geralmente partiam da Vila de São Paulo 
de Piratininga, na Capitania de São Vicente (hoje São Paulo). Se 
dedicavam também ao apresamento de índios para escravização.

O bandeirantismo prospector eram realizadas para a busca 
de metais e pedras preciosas. A busca de ouro era uma preocu-
pação constante da Coroa portuguesa. Os governadores da me-
trópole organizaram diversas expedições que foram chamadas 
de Entradas. Dentre as várias expedições realizadas em busca 
de ouro, destacam-se as realizadas por Fernão Dias Paes Leme, 
Borba Gato, Garcia Rodrigues Paes e Bartolomeu Bueno da Silva, 

o Anhanguera. Essas bandeiras penetraram o interior da região 
central do Brasil (Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso).

Já o bandeirantismo apresador era empreendido para apri-
sionar (alguns autores usam expressões como aprear, apresar ou 
mesmo cativar) os indígenas. Estes já habitavam ou fugiram das 
regiões litorâneas dominadas pelos portugueses. Essas bandei-
ras atacavam as aldeias ou as missões (reduções) jesuítas para 
escravizar os índios. Os indígenas capturados eram vendidos 
para as regiões açucareiras, mas eram sobretudo empregados 
nas plantações dos colonos paulistas. As bandeiras iniciaram-se 
ainda no final do século XVI e prosseguiram até meados do sé-
culo XVII.

As Descidas eram expedições realizadas pelos jesuítas bus-
cando índios para as suas missões ou reduções.

As primeiras incursões no território do Mato Grosso datam 
de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, 
seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Depois, portugue-
ses e espanhóis são atraídos à região, devido aos rumores de que 
haveria muita riqueza naquelas terras, que ainda não estavam 
exploradas devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis, 
que criaram Missões entre os rios Paraná e Paraguai, com o obje-
tivo de assegurar os limites de Portugal, já que as terras estavam 
nos limites da Espanha.

Exploração do ouro
Antônio Pires de Campos, foi primeiro bandeirante a dar no-

tícia sobre a região do Mato Grosso, que em 1718, explorou o 
ribeirão Mutuca e o rio Coxipó, até o encontro com o rio Cuiabá. 
Pires de Campos não encontrou ouro, somente índios.

A bandeira de Pascoal Moreira Cabral subiu o rio Coxipó-Mi-
rim, em 1718, para capturar índios Coxiponés. Com isso trava-
ram violento combate com esses índios e foram socorridos pela 
bandeira dos irmãos Antunes Maciel. Pascoal Moreira Cabral 
resolveu seguir para o Arraial de São Gonçalo Velho, ou Aldeia 
Velha, onde havia deixado alguns homens acampados. Eles en-
contraram pepitas de ouro quando alguns dos integrantes da 
bandeira lavavam pratos no rio. Estavam descobertas assim, no 
ano de 1719, as minas em território mato-grossense. Pascoal 
Moreira Cabral foi aclamado pelos mineiros como Guarda-Mor, 
com as funções de organizar o primeiro arraial, cobrar impostos 
em nome da Coroa portuguesa e estabelecer a justiça. Ou seja, 
comandava as funções administrativas e fiscais. 

Pascoal assinou a ata da fundação de Cuiabá no local co-
nhecido como Forquilha, em 8 de abril de 1719, às margens do 
Coxipó, de forma a garantir os direitos pela descoberta à Capita-
nia de São Paulo e Minas do Ouro. No entanto, a sua nomeação 
oficial, dada pelo Capitão-General da Capitania de São Paulo, só 
ocorreu em 26 de abril de 1723. 

Miguel Sutil, foi outro bandeirante que fez uma grande 
descoberta de ouro em 1722. Ele havia construído sua casa às 
margens do rio Cuiabá. Certo dia, em sua casa faltou açúcar, de 
forma que, pediu aos índios que lhe trouxessem mel, esses lhe 
trouxeram ouro. Eis que havia sido encontrada uma das maiores 
jazidas auríferas do Brasil.

Com a descoberta das novas jazidas, a povoação inicial do 
Arraial da Forquilha foi se mudando gradativamente para a re-
gião do rio Cuiabá. A partir do córrego da Prainha, onde estavam 
as lavras do Sutil, uma cidade começou a se constituir, rumo ao 
porto.
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A fundação de Cuiabá: Tensões políticas entre os fundado-
res e a administração colonial

O arraial de Cuiabá, com a exploração do ouro, cresceu com 
a construção de casas, igrejas e atividades comerciais. Seus ha-
bitantes, na grande maioria, se dedicavam à mineração. Os pro-
dutos agrícolas de primeira necessidade, tais como arroz, feijão, 
mandioca, farinha de mandioca, milho, açúcar e cachaça eram 
fornecidos por duas localidades próximas a Cuiabá: Rio Abaixo 
(atual Santo Antônio de Leverger) e Serra Acima (atual Chapada 
dos Guimarães).

Assim desenvolveu-se um sistema abastecedor e de trans-
porte de pessoas, implementado quase que exclusivamente por 
meio dos rios, denominado de monções. Alguns trechos percor-
ridos por terra, entre as cabeceiras dos rios navegados, eram 
denominados de varadouros. As canoas e as bagagens eram car-
regadas no ombro dos índios ou dos africanos.  

As minas de Cuiabá distanciavam-se da Vila de São Paulo de 
Piratininga, sede da Capitania de São Paulo, a qual pertenciam. 
O acesso a legislação régia, a fiscalização na extração do ouro, 
a entrada de mercadorias e a saída do ouro estavam o controle 
dos próprios descobridores – os bandeirantes.

Com o objetivo de estender a administração portuguesa até 
as minas cuiabanas, o governador da capitania, Rodrigo Morei-
ra César de Menezes instalou-se em Cuiabá, entre novembro de 
1726 ao primeiro semestre de 1728.

Em 1º de janeiro de 1727, elevou Cuiabá a categoria de vila, 
intitulando-a Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Uma das 
primeiras medidas de Rodrigo César em Cuiabá foi o aumento de 
impostos, o que afugentou muitos moradores da vila. O gover-
nador tratou de garantir a reprodução do modelo colonial em 
Cuiabá, com as seguintes medidas:

• Determinou que os impostos sobre o ouro não mais fos-
sem cobrados por capitação, instituindo o quinto.

• Ordenou que todo o ouro retirado das minas de Cuiabá 
deveria ser quintado junto à Casa de Fundição de São Paulo.

• Criou os postos de Provedor da Fazenda Real e Provedor 
dos Quintos, para cuidar das finanças.

• Criou o cargo de Ouvidor Geral das minas de Cuiabá, para 
cuidar da Justiça.

• Regularização da questão das terras, com as primeiras 
doações de cartas de sesmarias. 

As sesmarias eram extensões de terras doadas pelo rei, por 
meio dos capitães-generais, aos colonos que tivessem requeri-
dos, através de ofício, uma determinada porção de terra, a que 
chamavam “data”.

A fundação de Vila Bela da Santíssima Trindade e a criação 
da Capitania de Mato Grosso

A distância das minas do extremo Oeste da Capitania de 
São Paulo, fez com que Coroa portuguesa criasse uma nova ca-
pitania: a de Mato Grosso. Em 1746, por Carta Régia, Dom João 
V determinou a fundação de uma vila na região, para servir de 
ponto de apoio administrativo e militar aos garimpos no Vale do 
Guaporé.

Com a criação da capitania de Mato Grosso em 7 de maio de 
1748 e a nomeação do primeiro Capitão General, Dom Antônio 
Rolim de Moura, para consolidar a posse portuguesa na região, 
foi fundada a cidade de Villa Bela da Santíssima Trindade em 19 
de março de 1752. 

O governador recebeu uma série de instruções da Coroa 
portuguesa, como orientações no encaminhamento das ques-
tões regionais, as quais, destacamos as principais:

• Fundar a capital da nova Capitania no vale do rio Guaporé.
• Na capital da nova Capitania, construir a residência oficial 

dos capitães-generais.
• Fundar uma aldeia jesuítica para os índios mansos na Cha-

pada dos Guimarães.
• Incentivar a criação de gado (bovino e equino).
• Conceder privilégios e isenção de impostos àqueles que 

desejassem residir nas imediações da nova capital.
• Agir com muita diplomacia nas questões de fronteira, evi-

tando o conflito armado com os espanhóis.
• Tomar cuidado com os ataques dos índios bravios, espe-

cialmente os Paiaguá e Guaicuru.
• Proibir a extração e comercialização de diamantes.
• Incentivar a pesca no rio Guaporé.
• Informar sobre a viabilidade de comunicação fluvial com a 

Capitania do Grão-Pará.

A Coroa portuguesa tinha receio de perder territórios recém 
conquistados no extremo oeste da colônia, que, pelo Tratado de 
Tordesilhas não pertenciam a Portugal. No entanto já havia sido 
assinado, pelos reis de Portugal e Espanha, o Tratado de Madri 
(1750). Por ele, as terras ocupadas até então seriam respeitadas, 
legitimando-se as conquistas efetivadas pelos lusitanos, deter-
minando, pela Coroa portuguesa, a fundação de uma nova capi-
tal, no vale do rio Guaporé.

O nome do local onde foi fundada a vila, às margens do rio 
Guaporé era Pouso Alegre, no ponto mais ocidental do então 
reino português, escolhido como sede pelas condições de ter-
reno, solo e possibilidades de defesa. A escolha do nome vinha 
do costume colonial de designar por “Villa” a sede municipal e 
expressão de admiração pelo lugar - bela. 

Ao perder a condição de capital para Cuiabá, o município 
de Vila Bela passou a chamar-se Mato Grosso. A Lei Estadual nº 
4.014, de 29 de novembro de 1978, devolveu a denominação 
antiga ao município.

A escravidão negra em Mato Grosso
O escravo africano constituía-se num símbolo de poder dos 

colonizadores, assim, muitos elementos vindos da Europa adqui-
riam negros africanos para trabalhar na mineração, agricultura e 
junto aos serviços domésticos. Os escravos simbolizavam o po-
der e a opulência de um indivíduo. Quanto maior o número deles, 
mais importante seria o seu proprietário.

Em Mato Grosso, os negros africanos exerciam atividades di-
versas, que iam desde os trabalhos de mineração, passando pelos 
agrícolas, domésticas, condução de tropas, cargueiros e carretos. 
Aqueles ligados diretamente ao sistema produtivo rural, eram 
chamados de “escravos de eito”, moravam nas fazendas, residindo 
nas senzalas. Os ligados à venda da produção dos senhores eram 
chamados de “escravos de ganho” e residiam nos núcleos urba-
nos. Os senhores também alugavam os seus escravos a outros se-
nhores. Por fim, havia os “escravos domésticos”, que se dedicavam 
exclusivamente às tarefas das casas dos senhores.

O tratamento dado ao escravo – considerado uma merca-
doria – era revestido de extrema violência, sendo, por qualquer 
motivo, espancado. Foi devido a esses maltrato e ao desrespeito 
como eram tratados, que surgiram reações, marcadas por assas-
sinatos de feitores, de trabalhadores livres brancos e até mesmo 
de senhores.
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Período Imperial

A crise da mineração e as alternativas econômicas da Pro-
víncia

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é impor-
tantíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o 
seu perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até 
os limites do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as 
aspirações espanholas de domínio desse imenso território. Pro-
clamada a nossa independência, os governos imperiais de D. Pe-
dro I e das Regências (1º Império) nomearam para Mato Grosso 
cinco governantes e os fatos mais importantes ocorridos nesses 
anos (7/9/1822 a 23/7/1840) foram a oficialização da Capital da 
Província para Cuiabá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (mo-
vimento nativista de matança de portugueses, a 30/05/1834).

Em meados do século XVI, quando o Brasil iniciava o seu pe-
ríodo de colonização pela Coroa Portuguesa, uma nova atividade 
socioeconômica deslanchava no país: a mineração, que começou 
a ser implantada pelos europeus conhecedores das técnicas des-
te ofício.

Bastou então “somar um mais um” para que a atividade co-
meçasse a ser praticada, ou seja, unir o conhecimento ao poten-
cial de exploração das terras tupiniquins, de onde variados re-
cursos naturais poderiam ser facilmente extraídos da terra para 
gerar uma boa margem de lucros.

As expedições portuguesas começaram partindo da Bahia 
com destino ao interior do país em busca de minas de prata. No 
século XVII, na região que compreende hoje no estado de Minas 
Gerais foram encontradas as minas de ouro, o que marcou o iní-
cio do crescimento e valorização da mineração.

Entretanto, na administração do governador Rodrigo Cesar 
de Menezes, que trouxe ao Arraial mais de três mil pessoas, hou-
veram transformações radicais no sistema econômico-adminis-
trativo da Villa. A medida mais drástica foi a elevação do imposto 
cobrado sobre o ouro, gerando aumento no custo de vida, devi-
do ao crescimento populacional, agravando a situação precária 
do garimpo já decadente. Estes fatos, aliados à grande violência 
que mesclou a sua administração, bem como a escassez das mi-
nas de Cuiabá, tornaram-se fundamentais para a grande evasão 
populacional para outras áreas.

O período áureo de Vila Bela ocorreu durante o espaço de 
tempo em que esteve como sede política e administrativa da Ca-
pitania, até 1820. A partir daí, começou a haver descentralização 
política, e Vila Bela divide com Cuiabá a administração Provin-
cial. No tempo do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, no 
início do século XIX, Cuiabá atraía para si a sede da Capitania. 
Vila Bela recebia o título de cidade sob a denominação de Mato 
Grosso. A medida tardou a se concretizar, dando até ocasião de 
se propor a mudança da capital para Alto Paraguay Diamantino 
(atualmente município de Diamantino). A Lei nº. 09, de 28 de 
agosto de 1835, encerrou definitivamente a questão da capital, 
sediando-a em Cuiabá. Tratou-se de processo irreversível a per-
da da capital em Vila Bela, quando está “vila” declinava após o 
governo de Luíz de Albuquerque.

A pobreza na sociedade mato-grossense, visto que a maioria 
da população não possuía bens, fazia com que os homens livres 
pobres, índios e escravos se aproximassem, mantendo relações 
de ajuda e de solidariedade. Essa pobreza nas minas cuiabanas 
era frequentemente agravada pela carência de alimentos, pois 
a maioria da população se dedicava, majoritariamente, à mine-
ração.

A cidade de Mato Grosso, a nova denominação, passou às 
ruínas, e era considerada como qualquer outro município fron-
teiriço.

A Rusga
Com a saída de Dom Pedro I do governo e a instalação dos 

governos regenciais, a disputa entre esses dois grupos políticos 
se acirrou a ponto de deflagrar diversas rebeliões pelo Brasil. Na 
região do Mato Grosso, a contenda entre liberais e conservado-
res era representada, respectivamente, pela “Sociedade dos Ze-
losos da Independência” e a “Sociedade Filantrópica”. No ano de 
1834, as disputas naquela província culminaram em um violento 
confronto que ganhou o nome de Rusga.

Assim podemos definir a Rusga como uma revolta nativis-
ta que transformou a pacata comunidade cuiabana em feras à 
cata de portugueses, a quem chamavam bicudos. Este movimen-
to deu-se em função da opressão que os portugueses exerciam 
nas camadas mais pobres das comunidades. Em 1833, fundou-se 
em Cuiabá a Sociedade Zelosos da Independência, instituição 
defensora da liberdade e independência nacional. Foram seus 
fundadores, Antônio Luís Patrício da Silva Manso, Pascoal Do-
mingues de Miranda, Bento Franco de Camargo, João Fleury de 
Camargo, Brás Pereira Mendes, dentre outros. Em 30 de maio de 
1834 eclodiu a Rusga. O grito de guerra era “Morram os Bicudos, 
Pés de Chumbo”.

Os quilombos em Mato Grosso
Em Mato Grosso, desde os primórdios da colonização tem-

-se notícias de organização quilombola. 
Assim como em todo o Brasil, o número de quilombos no 

Mato Grosso foi grande. O mais famoso deles foi o chamado 
Piolho ou Quariterê, situado na região do rio Guaporé, próximo 
ao rio Piolho, erguido entre 1770/1771. Esse quilombo, além de 
servir de refúgio de negros escravizados, também acolhia ame-
ríndios de várias nações, como por exemplo, os cabixis. Entre 
as várias especificidades, desse espaço de diversidade cultural 
e étnica, destaca-se a liderança de Tereza de Benguela, a rainha 
Tereza, como era conhecida pelos aquilombados. Mulher forte e 
destemida enfrentou seus algozes com tenacidade para ver seu 
povo livre do jugo da escravidão.

O quilombo teve como rei João Piolho, e após a sua morte, 
ficou sob a comando da viúva, a rainha Tereza de Benguela. 

Os quilombos foram atacados e combatidos pelos fazendei-
ros e governantes coloniais. Mesmo assim, a sua proliferação no 
território mato-grossense foi uma realidade presente até a Abo-
lição da Escravatura (1888).

Mato Grosso do Sul conta com 22 Comunidades Remanes-
centes do Quilombos1, distribuídas em 15 municípios:

1. Aquidauana: Furnas dos Baianos;
2.Bonito: Águas do Miranda;
3. Campo Grande: São João Batista, São Benedito / Tia Eva e 

Chácara do Buriti;
4. Corguinho: Furnas da Boa Sorte;
5. Corumbá: Família Ozório, Família Maria Theodora Gonçal-

ves de Paula e Campos Correia;
6. Dourados: Dezidério Felipe de Oliveira – Picadinha;
7. Figueirão: Santa Tereza/Família Malaquias;
8. Jaraguari: Furnas do Dionísio;

1 Disponível em https://www.secid.ms.gov.br/comunidades-quilombolas-2 
Acesso em 09.03.2021
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PRODUÇÃO DO ESPAÇO REGIONAL MATO-GROSSEN-
SE; ASPECTOS NATURAIS: CLIMA, SOLO, RELEVO, VE-
GETAÇÃO, HIDROGRAFIA E SUAS RELAÇÕES COM O 

USO DA BIODIVERSIDADE

O ESTADO DE MATO GROSSO
O Mato Grosso é uma das 27 unidades federativas do Bra-

sil. Está localizado na região Centro-Oeste. Tem a porção norte 
de seu território ocupada pela Amazônia Legal, sendo o sul do 
estado pertencente ao Centro-Sul do Brasil. Tem como limites: 
Amazonas, Pará (N); Tocantins, Goiás (L); Mato Grosso do Sul 
(S); Rondônia e Bolívia (O). Ocupa uma área de 903.357 km², 
pouco menor que a Venezuela. Sua capital é Cuiabá.

As cidades mais importantes são Cuiabá, Várzea Grande, 
Rondonópolis, Barra do Garças, Sinop, Tangará da Serra, Cá-
ceres, Comodoro, Primavera do Leste, Sapezal, Alta Floresta e 
Sorriso. Extensas planícies e amplos planaltos dominam a área, 
a maior parte (74%) se encontra abaixo dos 600 metros de altitu-
de. Juruena, Teles Pires, Xingu, Araguaia, Paraguai, Rio Guaporé, 
Piqueri, São Lourenço, das Mortes e Cuiabá são os rios princi-
pais.

ESTADOS LIMÍTROFES:
Ao norte: Amazonas e Pará; A leste: Tocantins e Goiás; Ao 

Sul: Mato Grosso do Sul e a Oeste: Rondônia e Bolívia.
Total de Municípios: 141
Capital: Cuiabá
Área Total: 903 357,908 km² (3º) População: 3 001 692 hab. 

(19º) Densidade: 3,32 hab./km² (25º) Clima: Equatorial e Tropi-
cal

MATO GROSSO
O estado de Mato Grosso foi ocupado durante o período de 

colonização do Brasil por meio das expedições dos Bandeiran-
tes, sendo reconhecido como brasileiro pelo Tratado de Madri 
de 1751. O que hoje conhecemos como Mato Grosso já foi ter-
ritório espanhol, levando-se em conta os limites estabelecidos 
pelo Tratado de Tordesilhas - pelo qual o Brasil teria menos que 
30% de seu atual território. As primeiras incursões no território 
do Mato Grosso datam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai 
em direção à Bolívia, seguindo as águas dos rios Paraná e Para-
guai. Posteriormente, portugueses e espanhóis são atraídos à 
região, devido aos rumores de que haveria muita riqueza naque-
las terras ainda não devidamente exploradas. Também vieram 
jesuítas espanhóis, que criaram Missões entre os rios Paraná e 
Paraguai, com o objetivo de assegurar os limites de Portugal, já 
que as terras estavam nos limites da Espanha. m 1718, o bandei-
rante Pascoal Moreira Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e des-
cobriu enormes jazidas de ouro, dando início à corrida do ouro, 
fato que ajudou a povoar a região. No ano seguinte foi fundado 
o Arraial de Cuiabá. Em 1726, o Arraial de Cuiabá recebeu novo 
nome: Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi 
criada a capitania de Cuiabá, concedendo a coroa portuguesa 
isenções e privilégios a quem aliquisesse se instalar. Foram fei-
tas diversas expedições, entre elas entradas e bandeiras. As en-
tradas eram financiadas por Portugal partiam de qualquer lugar 
do Brasil e não ultrapassavam o Tratado de Tordesilhas. As ban-
deiras foram financiadas pelos paulistas. Somente eles foram ao 
oeste, ultrapassando a linha de Tordesilhas.

Os motivos pelos quais ocorreram as expedições para oes-
te do Brasil são diversos. A coroa portuguesa precisava ocupar 
as terras a oeste para se defender da ocupação espanhola de 
oeste para leste e preservar o Tratado de Tordesilhas. As expedi-
ções feitas pelos paulistas foram de caráter principal econômico 
como a procura por indígenas que era uma mão-de-obra mais 
barata que a escrava ocorridas em 1718 e 1719, a mineração em

1719 com o propósito de exploração de ouro e pedras pre-
ciosas. As monções em 1722 foram realizadas a fim de estabe-
lecer a troca de mercadoria de consumo com o ouro nas áreas 
de mineração.

Durante as bandeiras, uma expedição chegou ao Rio Coxi-
pó em busca dos índios Coxiponés e logo descobriram ouro nas 
margens do rio, alterando assim o objetivo da expedição. Em 08 
de abril de

1719 foi fundado o Arraial da Forquilha as margens do rio do 
Peixes, Coxipo e Mutuca, sendo que o nome forquilha vem jus-
tamente pelo fato de que neste ponto de encontro destes dois 
rios cria o formato de uma forquilha formando o primeiro grupo 
de população organizado na região (atual cidade de Cuiabá). A 
região de Mato Grosso era subordinada a Capitania de São Pau-
lo governada por Rodrigo César de Meneses, para intensificar a 
fiscalização da exploração do ouro e a renda ida para Portugal, o 
governador da capitania muda-se para o Arraial e logo a eleva à 
categoria de vila chamando de Vila Real do Bom Jesus de Cuiabá.

A mudança da capital foi por motivos de distância e dificul-
dade de comunicação com os grandes centros do Brasil, o pro-
cesso de transferência foi iniciada no governo de João Carlos 
Augusto d’Oeynhausen e Gravembourg e grande parte da ad-
ministração foi transferida no governo de Francisco de Paula 
Magessi de Carvalho que por dificuldades na administração, a 
capital retornou a Vila Bela, somente em 1825 por um decreto 
de Dom Pedro I a capital ficou definitivamente em Cuiabá.

PROVÍNCIA DE MATO GROSSO
Um ano antes da proclamação de Independência do Brasil 

todas as capitanias se tornaram províncias. O primeiro aconteci-
mento político da época foi a Rusga, em que os grupos políticos 
liberais e conservadores queriam reformas políticas, sociais e 
administrativas. Em 1864 inicia a Guerra do Paraguai, Paraguai 
fazia fronteira com Mato Grosso (atual Mato Grosso do Sul), 
Mato Grosso participou com soldados e protegendo as frontei-
ras do Estado. 

 
A DIVISÃO DO ESTADO
Depois de uma pequena divisão do estado durante a revolta 

Constitucionalista onde o sul aproveitou a situação e formou um 
pequeno governo durante 90 dias, em 1977 o governo federal 
decretou a divisão do Estado de Mato Grosso, formando então 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul devido a “dificuldade em de-
senvolver a região diante da grande extensão e diversidade”.

Em 1943 a área localizada a noroeste, com pequena área 
do estado do Amazonas às margens do rio Madeira, passou a 
constituir o território do Guaporé, que atualmente constitui o 
estado de Rondônia.

Além disso, do mesmo ano de 1943 a 1946, uma pequena 
porção do território matogrossense a localizada a sudoeste, 
constituiu o território de Ponta Porã. 
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GEOGRAFIA DE MATO GROSSO
Mato Grosso ocupa uma área de 906.806 Km2 dentro do 

Brasil, localiza-se a oeste do Meridiano de Greenwich e a sul da 
Linha do Equador e com fuso horário -4 horas em relação a hora 
mundial GMT. No Brasil, o estado faz parte da região Centro-O-
este pela divisão do IBGE, e pela divisão geoeconômica faz parte 
da Região geoeconômica Amazônica do Brasil, ao centro-norte, 
e também da região geoeconômica centro-sul, ao centro-sul. O 
estado de Mato grosso faz fronteiras com os estados de Mato 
Grosso do Sul, Tocantins, Goiás, Pará, Amazonas, Rondônia e um 
país, a Bolívia.

CIDADES DE MATO GROSSO
01. CUIABÁ
Cuiabá, a cidade verde é a capital do Estado.
O município está situado na margem esquerda do rio de 

mesmo nome e forma uma conurbação com o município de Vár-
zeaGrande. Segundo a estimativa realizada para 2009 pelo IBGE, 
a população de Cuiabá é de 550.562 habitantes, enquanto que a 
população da conurbação ultrapassa os 780 mil habitantes; a sua 
região metropolitana possui 823.966 habitantes.

 Fundada em 1719, ficou praticamente estagnada desde o fim 
das jazidas de ouro até o início do século XX. Desde então, apresen-
tou um crescimento populacional acima da média nacional, atin-
gindo seu auge nas décadas de 1970 e 1980.Nos últimos 15 anos, 
o crescimento diminuiu, acompanhando a queda que ocorreu na 
maior parte do país. Hoje, além das funções político- administrati-
vas, é o pólo industrial, comercial e de serviços do estado. É conhe-
cida como “cidade verde”, por causa da grande arborização.

HISTÓRIA
Os primeiros indícios de bandeirantes paulistas na região 

onde hoje fica a cidade se situam entre 1673 e 1682, quando da 
passagem de Manoel de Campos Bicudo pela região. Ele fundou 
o primeiro povoado da região, onde o rio Coxipó deságua no 
Cuiabá, batizado de São Gonçalo.

Em 1718, chegou ao local, já abandonado, a bandeira do 
sorocabano Pascoal Moreira Cabral. Em busca de indígenas, 
Moreira Cabral subiu pelo Coxipó, onde travou uma batalha, 
perdida, com os índios coxiponés. Com o ocorrido, voltaram e, 
no caminho, encontraram ouro, deixando, então, a captura de 
índios para se dedicar ao garimpo.

Em 1719, Pascoal Moreira foi eleito, em uma eleição direta 
em plena selva, comandante da região de Cuiabá.

Em 8 de abril de 1719, Pascoal assinou a ata da fundação de 
Cuiabá no local conhecido como Forquilha, às margens do Coxi-
pó, de forma a garan-tir os direitos pela descoberta à Capitania 
de São Paulo. A notícia da descoberta se espalhou e a imigração 
para a região tornou-se intensa.

Praça em homenagem a Pascoal Moreira Cabral. Em outu-
bro de 1722, índios escravos de Miguel

Sutil, também bandeirante sorocabano, descobriram às 
margens do córrego da Prainha grande quantidade de ouro, 
maior que a encontrada anteriormente na Forquilha. O afluxo 
de pessoas tornou-se grande e até a população da Forquilha se 
mudou para perto desse novo achado. Em 1723, já estava er-
guida a igreja matriz dedicada ao Senhor Bom Jesus de Cuiabá, 
onde hoje é a basílica. 

Já em 1726, chegou o capitão-general governador da Capi-
tania de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, como represen-
tante do Reino de Portugal. No 1º de janeiro de 1727, Cuiabá foi 
elevada à categoria de vila, com o nome de Vila Real do Senhor 
Bom Jesus de Cuiabá.

Tem-se confundido muito a fundação do arraial da Forquilha 
por questões ideológicas. Estudos historiográficos há muito já 
traçaram a diferença entre uma e outra fundação, alegando-se 
que o 1° de janeiro seria a data de elevação do arraial da For-
quilha à categoria de vila, o que é um contra- senso, pois não se 
pode fundar um município num lugar que só viria a ser desco-
berto anos depois.

 Porém, a data de 8 de abril se firmou como data do muni-
cípio, desejosa de ser a primeira do oeste brasileiro. Logo, con-
tudo, as lavras se mostraram menores que o esperado, o que 
acarretou um abandono de parte da população.

Cuiabá foi elevada à condição de cidade em 17 de setem-
bro de 1818, tornando-se a capital da então província de Mato 
Grosso em 28 de agosto de 1835 (antes a capital era Vila Bela da 
Santíssima Trindade). Mas, mesmo a mudança da capital para o 
município não foi suficiente para impulsionar o desenvolvimen-
to. Com a Guerra do Paraguai, Mato Grosso foi invadido. Várias 
cidades foram atacadas, mas as batalhas não chegaram à capital. 
A maior baixa se deu com uma epidemia de varíola trazida pelos 
soldados que retomaram dos paraguaios o município de Corum-
bá. Metade dos cerca de 12 mil habitantes morreu infectada.

Somente após a Guerra do Paraguai e o retorno da nave-
gação pelas bacias dos rios Paraguai, Cuiabá e Paraná é que o 
município se desenvolveu economicamente. A economia este-
ve, nesse período, baseada na produção da cana-de-açúcar e 
no extrativismo. Esse momento produtivo não duraria muito 
e o município voltou a ficar estagnado, desta vez até 1930. A 
partir desta época, o isolamento foi quebrado com as ligações 
rodoviárias com Goiás e São Paulo e a aviação comercial. A ex-
plosão no crescimento deu-se depois da década de 1950, com a 
transferência da Capital Federal e o programa de povoamento 
do interior do país.

Nas décadas de 1970 e 1980, o município cresceu muito, 
mas os serviços e a infraestrutura não se expandiram com a 
mesma rapidez. O agronegócio expandiu-se pelo estado e o mu-
nicípio começou a modernizar-se e a industrializar-se. Depois de 
1990, a taxa de crescimento populacional diminuiu e o turismo 
começou a ser visto como fonte de rendimentos. Com quase 530 
mil habitantes, o município convive com o trânsito tumultuado, 
a violência crescente, a falta de saneamento básico e a miséria.

 
GEOGRAFIA
Cuiabá faz limite com os municípios de Chapada dos Guima-

rães, Campo Verde, Santo Antônio do Leverger, Várzea Grande, 
Jangada e Acorizal. É um entroncamento rodoviário-aéreo- flu-
vial e o centro geodésico da América do Sul, nas coordenadas 
15°35’56”,80 de latitude sul e

56°06’05”,55 de longitude oeste. Situado na atual praça 
Pascoal Moreira Cabral, foi determinado por Marechal Cândido 
Rondon, em 1909 (o correto ponto do centro geodésico já foi 
contestado, mas cálculos feitos pelo Exército Brasileiro confir-
maram as coordenadas do marco calculadas por Rondon). O mu-
nicípio é cercado por três grandes ecossistemas: a Amazônia, o 
cerrado e o pantanal; está próximo da Chapada dos Guimarães e 
ainda é considerado a porta de entrada da floresta amazônica. A 
vegetação predominante no município é o cerrado, desde suas 
variantes mais arbustivas até as matas mais densas à beira dos 
cursos d’água.

Cuiabá é abastecida pelo rio Cuiabá, afluente do Rio Para-
guai e limite entre a capital e Várzea Grande. O município se 
encontra no divisor de águas das bacias Amazônica e Platina e 
é banhado também pelos rios Coxipó-Açu, Pari, Mutuca, Claro, 
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LEITURA: COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE VA-
RIADOS GÊNEROS DISCURSIVOS. AS CONDIÇÕES DE 
PRODUÇÃO DE UM TEXTO E AS MARCAS COMPOSI-

CIONAIS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizen-
do-se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde 
a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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MECÂNICA: CONCEITOS FUNDAMENTAIS: PARTÍCULA, 
MASSA, REFERENCIAL, TRAJETÓRIA, ESPAÇO PER-

CORRIDO, DESLOCAMENTO, VELOCIDADE E ACELERA-
ÇÃO (ESCALAR E VETORIAL); MOVIMENTO EM UMA 

DIMENSÃO: MOVIMENTO RETILÍNEO UNIFORME, 
MOVIMENTO RETILÍNEO UNIFORMEMENTE VARIA-
DO, ACELERAÇÃO GRAVITACIONAL E QUEDA LIVRE; 
MOVIMENTO EM DUAS DIMENSÕES: COMPOSIÇÃO 
DE MOVIMENTOS, MOVIMENTO PARABÓLICO, LAN-
ÇAMENTO OBLÍQUO E LANÇAMENTO HORIZONTAL; 
MOVIMENTO CIRCULAR UNIFORME; VELOCIDADE E 
ACELERAÇÃO ANGULAR; DINÂMICA: CONCEITO DE 

INÉRCIA, REFERENCIAL INERCIAL, MOMENTO LINEAR, 
LEIS DE NEWTON, RELAÇÃO ENTRE FORÇA E INTERA-

ÇÕES DA NATUREZA, PRINCÍPIO DE CONSERVAÇÃO DE 
MOMENTO LINEAR; FORÇAS: PESO, FORÇA DE ATRITO, 
FORÇA CENTRÍPETA; ENERGIA MECÂNICA: IMPULSO, 

TRABALHO, ENERGIA CINÉTICA, TEOREMA TRABALHO-
-ENERGIA CINÉTICA, ENERGIA POTENCIAL, CONSER-

VAÇÃO DE ENERGIA MECÂNICA, ENERGIA POTENCIAL 
GRAVITACIONAL; DISSIPAÇÃO DE ENERGIA; COLISÕES: 

CONSERVAÇÃO DE MOMENTO E ENERGIA EM COLI-
SÕES - CHOQUE ELÁSTICO E INELÁSTICO

A Mecânica é o ramo da Física responsável pelo estudo dos 
movimentos dos corpos, bem como suas evoluções temporais 
e as equações matemáticas que os determinam. É um estudo 
de extrema importância, com inúmeras aplicações cotidianas, 
como na Geologia, com o estudo dos movimentos das placas 
tectônicas; na Medicina, com o estudo do mapeamento do fluxo 
de sangue; na Astronomi,a com as análises dos movimentos dos 
planetas etc.

As bases para o que chamamos de Mecânica Clássica foram 
lançadas por Galileu Galilei, Johannes Kepler e Isaac Newton. Já 
no século XX Albert Einstein desenvolveu os estudos da chama-
da Mecânica Relativística, teoria que engloba a Mecânica Clás-
sica e analisa movimentos em velocidades próximas ou iguais 
à da luz. A chamada Mecânica Quântica é o estudo do mundo 
subatômico, moléculas, átomos, elétrons etc.

→ Mecânica Clássica
A Mecânica Clássica é dividida em Cinemática e Dinâmica.
A Cinemática é o estudo matemático dos movimentos. As 

causas que os originam não são analisadas, somente suas clas-
sificações e comparações são feitas. O movimento uniforme, 
movimento uniformemente variado e movimento circular são 
temas de Cinemática.

A Dinâmica é o estudo das forças, agente responsável pelo 
movimento. As leis de Newton são a base de estudo da Dinâmi-
ca.

→ Mecânica Relativística
A Mecânica Relativística mostra que o espaço e o tempo em 

velocidades próximas ou iguais à da luz não são conceitos ab-
solutos, mas, sim, relativos. Segundo essa teoria, observadores 
diferentes, um parado e outro em alta velocidade, apresentam 
percepções diferentes das medidas de espaço e tempo.

A Teoria da Relatividade é obra do físico alemão Albert Eins-
tein e foi publicada em 1905, o chamado ano milagroso da Física, 
pois foi o ano da publicação de preciosos artigos científicos de 
Einstein.

→ Mecânica Quântica
A Mecânica Clássica é um caso-limite da Mecânica Quânti-

ca, mas a linguagem estabelecida pela Mecânica Quântica pos-
sui dependência da Mecânica Clássica. Em Quântica, o conceito 
básico de trajetória (caminho feito por um móvel) não existe, e 
as medidas são feitas com base nas interações de elétrons com 
objetos denominados de aparelhos.

Os conceitos estudados em Mecânica Quântica mexem pro-
fundamente com nosso senso comum e propõem fenômenos 
que podem nos parecer estranhos. Como exemplo, podemos ci-
tar o caso da posição e da velocidade de um elétron. Na Mecâni-
ca Clássica, as posições e as velocidades de um móvel são extre-
mamente bem definidas, mas, em Quântica, se as coordenadas 
de um elétron são conhecidas, a determinação de sua veloci-
dade é impossível. Caso a velocidade seja conhecida, torna-se 
impossível a determinação da posição do elétron.

CINEMÁTICA 
A cinemática estuda os movimentos dos corpos, sendo prin-

cipalmente os movimentos lineares e circulares os objetos do 
nosso estudo que costumar estar divididos em Movimento Re-
tilíneo Uniforme (M.R.U) e Movimento Retilíneo Uniformemen-
te Variado (M.R.U.V)

Para qualquer um dos problemas de cinemática, devemos 
estar a par das seguintes variáveis:

-Deslocamento (ΔS) 
-Velocidade ( V ) 
-Tempo (Δt) 
-Aceleração ( a ) 

Movimento Uniformemente Variado (MUV). 
Os exercícios que cobram MUV são geralmente associados 

a enunciados de queda livre ou lançamentos verticais, horizon-
tais ou oblíquos. 

É importante conhecer os gráficos do MUV e as fórmulas, 
como a Equação de Torricelli (v²=v0²+2aΔS). O professor refor-
ça ainda que os problemas elencados pelo Enem são contextua-
lizados. “São questões de movimento uniformemente variado, 
mas associadas a situações cotidianas. 

Movimento Retilíneo Uniforme (M.R.U) 
No M.R.U. o movimento não sofre variações, nem de dire-

ção, nem de velocidade. Portanto, podemos relacionar as nossas 
grandezas da seguinte forma: 

ΔS= V.Δt 

Movimento Retilíneo Uniformemente Variado (M.R.U.V) 
No M.R.U.V é introduzida a aceleração e quanto mais acele-

rarmos (ou seja, aumentarmos ou diminuirmos a velocidade an-
daremos mais, ou menos. Portanto, relacionamos as grandezas 
da seguinte forma: 

ΔS= V₀.t + ½.a.t² 

No M.R.U.V. o deslocamento aumenta ou diminui conforme 
alteramos as variáveis. 

Pode existir uma outra relação entre essas variáveis, que é 
dada pela formula: 

V²= V₀² + 2.a.ΔS 

Nessa equação, conhecida como Equação de Torricelli, não 
temos a variável do tempo, o que pode nos ajudar em algumas 
questões, quando o tempo não é uma informação dada, por 
exemplo. 
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Impulso e quantidade de movimento
O impulso e a quantidade de movimento aparecem em questões que tratam de colisões e pelo Teorema do impulso (I = ΔQ). 

Uma dos modos em que a temática foi cobrada pelo exame foi em um problema que enunciava uma colisão entre carrinhos num 
trilho de ar, em um experimento feito em laboratório, conta o professor.

Choques ou colisões mecânicas 
No estudo das colisões entre dois corpos, a preocupação está relacionada com o que acontece com a energia cinética e a quan-

tidade de movimento (momento linear) imediatamente antes e após a colisão. As possíveis variações dessas grandezas classificam 
os tipos de colisões.

Definição de sistema
Um sistema é o conjunto de corpos que são objetos de estudo, de modo que qualquer outro corpo que não esteja sendo 

estudado é considerado como agente externo ao sistema. As forças exercidas entre os corpos que compõem o sistema são deno-
minadas de forças internas, e aquelas exercidas sobre os corpos do sistema por um agente externo são denominadas de forças 
externas.

Quantidade de movimento e as colisões
As forças externas são capazes de gerar variação da quantidade de movimento do sistema por completo. Já as forças internas 

podem apenas gerar mudanças na quantidade de movimento individual dos corpos que compõem o sistema. Uma colisão leva em 
consideração apenas as forças internas existentes entre os objetos que constituem o sistema, portanto, a quantidade de movimen-
to sempre será a mesma para qualquer tipo de colisão.

Energia cinética e as colisões
Durante uma colisão, a energia cinética de cada corpo participante pode ser totalmente conservada, parcialmente conservada 

ou totalmente dissipada. As colisões são classificadas a partir do que ocorre com a energia cinética de cada corpo. As características 
dos materiais e as condições de ocorrência determinam o tipo de colisão que ocorrerá.

Coeficiente de restituição
O coeficiente de restituição (e) é definido como a razão entre as velocidades imediatamente antes e depois da colisão. Elas são 

denominadas de velocidades relativas de aproximação e de afastamento dos corpos.

Tipos de colisão

•	 Colisão perfeitamente elástica
Nesse tipo de colisão, a energia cinética dos corpos participantes é totalmente conservada. Sendo assim, a velocidade rela-

tiva de aproximação e de afastamento dos corpos será a mesma, o que fará com que o coeficiente de restituição seja igual a 1, 
indicando que toda a energia foi conservada. A colisão perfeitamente elástica é uma situação idealizada, sendo impossível a sua 
ocorrência no cotidiano, pois sempre haverá perca de energia.

•	 Colisão parcialmente elástica
Quando ocorre perda parcial de energia cinética do sistema, a colisão é classificada como parcialmente elástica. Desse modo, 

a velocidade relativa de afastamento será ligeiramente menor que a velocidade relativa de aproximação, fazendo com que o coefi-
ciente de restituição assuma valores compreendidos entre 0 e 1.

•	 Colisão inelástica
Quando há perda máxima da energia cinética do sistema, a colisão é classificada como inelástica. Após a ocorrência desse 

tipo de colisão, os objetos participantes permanecem grudados e executam o movimento como um único corpo. Como após a 
colisão não haverá afastamento entre os objetos, a velocidade relativa de afastamento será nula, fazendo com que o coeficiente 
de restituição seja zero.
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A tabela a seguir pode ajudar na memorização das relações entre os diferentes tipos de colisões:

Gráficos na cinemática
Na cinemática, a variável independente é o tempo, por isso escolhemos sempre o eixo das abscissas para representar o tem-

po. O espaço percorrido, a velocidade e a aceleração são variáveis dependentes do tempo e são representadas no eixo das orde-
nadas.

Para construir um gráfico devemos estar de posse de uma tabela. A cada par de valores correspondentes dessa tabela existe 
um ponto no plano definido pelas variáveis independente e dependente.

Vamos mostrar exemplos de tabelas e gráficos típicos de vários tipos de movimento: movimento retilíneo e uniforme, movi-
mento retilíneo uniformemente variado. 

Exemplo 1 
MOVIMENTO RETILÍNEO E UNIFORME
Seja o caso de um automóvel em movimento retilíneo e uniforme, que tenha partido do ponto cujo espaço é 5km e trafega a 

partir desse ponto em movimento progressivo e uniforme com velocidade de 10km/h.
 
Considerando a equação horária do MRU s = so + vot, a equação dos espaços é, para esse exemplo, 
s = 5 + 10t 

A velocidade podemos identificar como sendo: 
v = 10km/h 

E o espaço inicial: 
so = 5km 

Para construirmos a tabela, tomamos intervalos de tempo, por exemplo, de 1 hora, usamos a equação s(t) acima e anotamos 
os valores dos espaços correspondentes: 

t(h) s(km) 

0 5 

1 15 

2 25 

3 35 

4 45 

5 55 

6 65 
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CONJUNTOS: RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA, RELAÇÃO DE INCLUSÃO E OPERAÇÕES COM CONJUNTOS. CONJUNTOS NU-
MÉRICOS: MÚLTIPLOS, DIVISORES, RELAÇÃO DE ORDEM, OPERAÇÕES E RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS COM NÚME-

ROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O 

módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repe-
tidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro po-
sitivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão 
de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos
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- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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ÁTOMOS, MOLÉCULAS E ÍONS: TEORIAS ATÔMICAS; 
DESCOBERTA DA ESTRUTURA ATÔMICA; VISÃO MO-

DERNA DA ESTRUTURA ATÔMICA;ÍONS, COMPOSTOS 
IÔNICOS: FÓRMULAS E NOMENCLATURAS. TIPOS 

DE LIGAÇÕES QUÍMICAS: IÔNICA (CICLO DE HABER-
-BORN), COVALENTE E METÁLICA 

A estrutura atômica é composta por três partículas funda-
mentais: prótons (com carga positiva), nêutrons (partículas neu-
tras) e elétrons (com carga negativa).

Toda matéria é formada de átomo sendo que cada elemento 
químico possui átomos diferentes.

A eletricidade chega às nossas casas através de fios e da 
movimentação de partículas negativas que fazem parte dos elé-
trons, que circulam pelos fios.

Modelos Atômicos
Os modelos atômicos são os aspectos estruturais dos áto-

mos que foram apresentados por cientistas na tentativa de com-
preender melhor o átomo e a sua composição.

Em 1808, o cientista inglês John Dalton propôs uma expli-
cação para a propriedade da matéria. Trata-se da primeira teo-
ria atômica que dá as bases para o modelo atômico conhecido 
atualmente.

A constituição da matéria é motivo de estudos desde a an-
tiguidade. Os pensadores Leucipo (500 a.C.) e Demócrito (460 
a.C.) formularam a ideia de haver um limite para a pequenez das 
partículas.

Eles afirmavam que elas se tornariam tão pequenas que não 
poderiam ser divididas. Chamou-se a essa partícula última de 
átomo. A palavra é derivada dos radicais gregos que, juntos, sig-
nificam o que não se pode dividir.

O Modelo Atômico de Dalton

Modelo atômico de Dalton

O Modelo Atômico de Dalton, conhecido como o modelo 
bola de bilhar, possui os seguintes princípios:

1.	 Todas as substâncias são formadas de pequenas partí-
culas chamadas átomos;

2.	 Os átomos de diferentes elementos têm diferentes pro-
priedades, mas todos os átomos do mesmo elemento são exa-
tamente iguais;

3.	 Os átomos não se alteram quando formam componen-
tes químicos;

4.	 Os átomos são permanentes e indivisíveis, não poden-
do ser criados nem destruídos;

5.	 As reações químicas correspondem a uma reorganiza-
ção de átomos.

Modelo Atômico de Thomson

Modelo Atômico de Thomson

O Modelo Atômico de Thomson foi o primeiro a realizar a 
divisibilidade do átomo. Ao pesquisar sobre raios catódicos, o 
físico inglês propôs esse modelo que ficou conhecido como o 
modelo pudim de ameixa.

Ele demonstrou que esses raios podiam ser interpretados 
como sendo um feixe de partículas carregadas de energia elé-
trica negativa.

Em 1887, Thomson sugeriu que os elétrons eram um cons-
tituinte universal da matéria. Ele apresentou as primeiras ideias 
relativas à estrutura interna dos átomos.

Thomson indicava que os átomos deviam ser constituídos 
de cargas elétricas positivas e negativas distribuídas uniforme-
mente.

Ele descobriu essa mínima partícula e assim estabeleceu a 
teoria da natureza elétrica da matéria. Concluiu que os elétrons 
eram constituintes de todos os tipos de matéria, pois observou 
que a relação carga/massa do elétron era a mesma para qual-
quer gás empregado em suas experiências.

Em 1897, Thomson tornou-se reconhecido como o “pai do 
elétron”.

Modelo Atômico de Rutherford

Modelo atômico de Rutherford

Em 1911, o físico neozelandês Rutherford colocou uma fo-
lha de ouro bastante fina dentro de uma câmara metálica. Seu 
objetivo era analisar a trajetória de partículas alfa a partir do 
obstáculo criado pela folha de ouro.
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Nesse ensaio de Rutherford, observou que algumas partícu-
las ficavam totalmente bloqueadas. Outras partículas não eram 
afetadas, mas a maioria ultrapassava a folha sofrendo desvios. 
Segundo ele, esse comportamento podia ser explicados graças 
às forças de repulsão elétrica entre essas partículas.

Pelas observações, afirmou que o átomo era nucleado e sua 
parte positiva se concentrava num volume extremamente pe-
queno, que seria o próprio núcleo.

O Modelo Atômico de Rutherford, conhecido como modelo 
planetário, corresponde a um sistema planetário em miniatura, 
no qual os elétrons se movem em órbitas circulares, ao redor 
do núcleo.

Modelo de Rutherford – Bohr

Modelo Atômico de Rutherford-Bohr

O modelo apresentado por Rutherford foi aperfeiçoado por 
Bohr. Por esse motivo, o aspecto da estrutura atômica de Bohr 
também é chamada de Modelo Atômico de Bohr ou Modelo Atô-
mico de Rutherford-Bohr.

A teoria do físico dinamarquês Niels Bohr estabeleceu as se-
guintes concepções atômicas:

1.	 Os elétrons que giram ao redor do núcleo não giram ao 
acaso, mas descrevem órbitas determinadas.

2.	 O átomo é incrivelmente pequeno, mesmo assim a 
maior parte do átomo é espaço vazio. O diâmetro do núcleo 
atômico é cerca de cem mil vezes menor que o átomo todo. Os 
elétrons giram tão depressa que parecem tomar todo o espaço.

3.	 Quando a eletricidade passa através do átomo, o elé-
tron pula para a órbita maior e seguinte, voltando depois à sua 
órbita usual.

4.	 Quando os elétrons saltam de uma órbita para a outra 
resulta luz. Bohr conseguiu prever os comprimentos de onda a 
partir da constituição do átomo e do salto dos elétrons de uma 
órbita para a outra.

ÁTOMO
Toda matéria é formada por partículas muito pequenas. Es-

sas partículas chamamos de átomo.
ÁTOMO – É uma partícula indivisível.
Há cerca de 2,5 mil anos, o filósofo grego Demócrito disse 

que se dividirmos a matéria em pedacinhos cada vez menores, 
chegaremos a grãozinhos indivisíveis, que são os átomos (a = 
não e tomo = parte). Em 1897, o físico inglês Joseph Thompson 
(1856-1940) descobriu que os átomos eram divisíveis: lá dentro 
havia o elétron, partícula com carga elétrica negativa.

Em 1911, o neozelandês Ernest Rutherford (1871-1937) 
mostrou que os átomos tinham uma região central compacta 
chamada núcleo e que lá dentro encontravam-se os prótons, 
partículas com carga positiva.

Fonte: http://static.hsw.com.br/gif/atom-rutherford.jpg
 
Em 1932, o físico inglês James Chadwick (1891-1974) des-

cobriu o nêutron, partícula neutra, companheira do próton no 
núcleo atômico.

No início dos anos 60, os cientistas já achavam que prótons 
e nêutrons eram formados por partículas ainda menores. Mur-
ray Gell-Mann, nascido em 1929 sugere a existência dos quarks, 
que seriam essas partículas menores. Os quarks são mantidos 
juntos por outras partículas denominadas gluons.

Acreditava-se, na Antiguidade, que os átomos eram indivi-
síveis e maciços. No século XX ficou provado que os átomos são 
formados por outras partículas. São três partículas fundamen-
tais: elétrons, prótons e nêutrons.

O átomo se divide em duas partes: o núcleo e a eletrosfera. 
Os prótons e nêutrons ficam no núcleo do átomo e os elétrons 
ficam na eletrosfera.

Fonte: http://www.infoescola.com/Modules/Articles/Images/
full-1-3d6aba4843.jpg
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Essas partículas são caracterizadas pelas suas cargas elétri-
cas. O elétron tem carga -1 e massa desprezível (sendo aproxi-
madamente 1/1836 a massa do próton). A massa do próton seria 
então igual a 1 e a carga +1. O nêutron não possui carga elétrica 
e sua massa é igual a do próton.

Observe a tabela entre as relações de massa das partículas 
fundamentais do átomo. Adota-se como padrão o próton com 
massa igual a 1:

PARTÍCULA MASSA CARGA ELÉTRICA

p 1 +1

n 1 0

é 1/1836 -1

Note que a massa do elétron é 1.836 vezes menor que a do 
próton, por isso desconsidera-se a sua massa.

Tamanho do Átomo
O tamanho do átomo é medido em angstrons (Å).
1 angstron = 10-10metros
O diâmetro médio do núcleo de um átomo fica entre 10-4 Å 

e 10-5 Å e o da eletrosfera é de 1Å. 
A eletrosfera de um átomo é entre 10000 e 100000 vezes 

maior que o seu núcleo. Essa diferença de tamanho nos leva a 
admitir que o átomo é quase feito de espaço vazio.

Em termos práticos, se o núcleo tivesse o tamanho de uma 
bola de tênis, o primeiro elétron estaria a uma distância de 1 km.

Configuração Eletrônica
A configuração eletrônica ou configuração eletrónica de um 

átomo ou íon é uma descrição da distribuição dos seus elétrons 
por nível de energia. 

As configurações eletrônicas descrevem cada elétron como 
se movendo independentemente em um orbital, em um campo 
médio criado por todos os outros orbitais. Matematicamente, 
as configurações são descritas pelos determinantes de Slaterou 
pelas funções do estado de configuração.

De acordo com as leis da mecânica quântica, para sistemas 
com apenas um elétron, um nível de energia está associado a 
cada configuração eletrônica e, em certas condições, os elétrons 
podem passar de uma configuração para outra pela emissão ou 
absorção de um quantum de energia, na forma de um fóton.

O conhecimento da configuração eletrônica de diferentes 
átomos é útil para entender a estrutura da tabela periódica dos 
elementos e também para descrever as ligações químicas que 
mantêm os átomos unidos. Em materiais, essa mesma ideia aju-
da a explicar as propriedades peculiares dos lasers e semicon-
dutores.

Camadas Eletrônicas / Níveis de Energia
Na eletrosfera, os elétrons giram em torno do núcleo ocu-

pando o que chamamos de NÍVEIS DE ENERGIA ou CAMADAS 
ELETRÔNICAS. Cada nível possui um número inteiro de 1 a 7 ou 
pelas letras maiúsculas K,L,M,N,O,P,Q. Nas camadas, os elétrons 
se movem e quando passam de uma camada para outra absor-
vem ou liberam energia.

Quando um elétron salta para uma camada mais interna ele 
libera energia.

Quando um elétron salta para uma camada mais externa ele 
absorve energia.

A energia emitida é em forma de luz. Chamamos essa ener-
gia de “quantum” de energia. O “quantum” também é chamado 
de fóton.

Cada camada eletrônica pode conter certo número máximo 
de elétrons.

Observe a tabela:

NOME DA 
CAMADA NÍVEL Nº MÁX. DE É NA 

CAMADA

K 1 2

L 2 8

M 3 18

N 4 32

O 5 32

P 6 18

Q 7 8

O número de camadas ou níveis de energia varia de acordo 
com o número de elétrons de cada átomo.

Em todo átomo (exceto o paládio – Pd) o número máximo de 
elétrons em uma camada K só suporta 2 elétrons.

A penúltima camada deve ter no máximo 18 elétrons.
Para os átomos com mais de 3 camadas, enquanto a penúl-

tima não estiver com 18 elétrons, a última terá no máximo 2 
elétrons.

Observe algumas distribuições:
H (hidrogênio) nº de é = 1 K=1
K (potássio) nº de é = 19 K = 2 L=8 M = 8N = 1
Be (berílio) nº de é = 4 K = 2 L = 2
Zr (zircônio) nº de é = 40 K = 2L = 8M = 18 N = 10 O = 2

Número Atômico (Z)
Cada átomo possui o seu número atômico. Ele indica o nú-

mero de elétrons e prótons do átomo. Se ele estiver com sua 
carga elétrica zero ele está neutro, ou seja, é um átomo neutro.

O número atômico é indicado pela letra (Z).
Número Atômico é o número de prótons e elétrons (átomo 

neutro) que existem no átomo.

Exemplos:
Na (sódio) Z=11
He (hélio) Z=2
V (vanádio) Z=23
Br (bromo) Z=84
Po (polônio) Z=84
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FUNDAMENTOS DA FILOSOFIA: REFLEXÃO FILOSÓFICA

Etimologicamente, a palavra “filosofia” é formada pelas pala-
vras gregas philos e sophia, que significam “amor à sabedoria”.

Filósofo é o amante da sabedoria. Porém, este significado, dura 
na história pouco tempo. Em Heródoto, em Tucídides, talvez nos 
pré-socráticos, uma ou outra vez, durante pouco tempo, tem este 
significado primitivo de amor à sabedoria. Imediatamente, passa a 
ter outro significado: significa a própria sabedoria. Assim, já nos pri-
meiros tempos da autêntica cultura grega, filosofia significa, não o 
simples afã ou o simples amor à sabedoria, mas a própria sabedoria.

O verbo filosofar pode ser usado com significados distintos:
a) mero sinônimo de pensar, significado bastante amplo para 

os fins deste estudo; 
b) sinônimo de saber viver conforme a virtude, isto é, filosofar 

é viver com sabedoria, ideia que se aproxima mais do que será fo-
cado; 

c) filosofia propriamente dita, originária com mais força na Gré-
cia em torno dos séculos VI a V a.C., quando se começou a repen-
sar a natureza, o ser humano e as divindades sob uma perspectiva 
crítica.

A profundidade das discussões filosóficas fica bem compreen-
dida no início da obra O Mundo de Sofia, de Josteein Gaarder:

“O melhor meio de se aproximar da filosofia é fazer perguntas 
filosóficas: como o mundo foi criado? Será que existe sentido por 
detrás do que ocorre? Há vida depois da morte? Como podemos 
responder a estas perguntas? E, principalmente: como devemos vi-
ver? Essas perguntas têm sido feitas pelas pessoas de todas as épo-
cas. Não conhecemos nenhuma cultura que não tenha perguntado 
quem é o ser humano e de onde veio o mundo.

Basicamente, não há muitas perguntas filosóficas para se fazer.
Já fizemos algumas das mais importantes. Mas a história nos 

mostra diferentes respostas para cada uma dessas perguntas que 
estamos fazendo. É mais fácil, portanto, fazer perguntas filosóficas 
do que respondê-las. Da mesma forma, hoje em dia cada um de nós 
deve encontrar a sua resposta para estas perguntas.

[...] Mesmo que seja difícil responder a uma pergunta, isto não 
significa que ela não tenha uma e só uma resposta certa”.

O saber filosófico é apenas uma entre as muitas espécies de sa-
beres, que não merecem ser desmerecidos. Quer dizer, o ser huma-
no pode obter diversas espécies de conhecimento, destacando-se: 

a) conhecimento empírico ou sensorial, que se dá pelos senti-
dos, pela percepção física dos objetos materiais; 

b) conhecimento lógico ou intelectual, que se obtém pelo ra-
ciocínio, no sentido de que a combinação dos dados permite anali-
sar, comparar, articular e unir, gerando conceitos, definições e leis 
indispensáveis ao entendimento da realidade (predominantemen-
te, é este o tipo de conhecimento buscado pelos filósofos, embora 
alguns tenham se valido do conhecimento empírico); 

c) conhecimento de fé, que se dá pela crença. Descartes e filó-
sofos como Galileu Galilei colocaram em dúvida as verdades abso-
lutas de cada uma destas espécies de conhecimento

. A partir daí passou a ser necessário testar a verdade dos co-
nhecimentos, o que somente seria possível pela correção do racio-
cínio. Neste sentido, é correto o raciocínio que expressa um juízo 
positivo ou negativo racionalmente válido.

Por sua vez, o raciocínio pode ser: 
a) indutivo, que parte de casos particulares para concluir uma 

verdade geral ou universal (ex: ferro, ouro, cobre e prata conduzem 
eletricidade, logo, metais conduzem eletricidade), muito utilizado 
nas ciências experimentais; 

b) dedutivo, que parte de uma lei universal considerada váli-
da para um certo conjunta aplicando-a a casos particulares desse 
conjunto (ex: todo homem é mortal, Sócrates é homem, Sócrates 
é mortal). 

A verdade da conclusão do raciocínio baseia-se na verdade 
contida nas proposições e nas premissas: se elas forem falsas (de-
nominadas falácias), a conclusão será falsa.

Estabelecidas estas premissas, parte-se para um estudo histó-
rico-filosófico apto a nos fazer compreender algumas das premissas 
da filosofia:

“Durante um longo período da história grega, a mitologia cons-
tituiu a fonte exclusiva de explicação para a existência do homem 
e da organização do mundo. As interpretações imaginárias criadas 
por ela foram adquirindo autoridade pelo fato de serem antigas. 
As divindades constituíam as personagens que, pelas divergências, 
intrigas, amizades e desejos de justiça, explicavam tanto a nature-
za humana como os resultados das guerras e os valores culturais. 
Nesse sentido, a linguagem do mito esconde interesses de classes 
e pode ser manipulada por aqueles que detêm o poder. Ela impõe 
comportamentos morais à comunidade e uma hierarquia de puni-
ções para aqueles que não o seguem”. Quando o mito se tornou in-
suficiente para explicar os fenômenos sociais, surge a necessidade 
de novos conceitos culturais, os quais devem ser baseados na razão. 
Assim, a filosofia vem para permitir o uso da razão para que se com-
preendesse a verdade universal, questionando-se os paradigmas 
postos e quebrando a insegurança e o temor que era incutido na 
humanidade pelos mitos.

Justamente pela força que o aspecto mítico tinha na vida em 
sociedade que nas premissas da filosofia se voltou atenção aos fe-
nômenos naturais. Pelo mito, cada fenômeno natural era a manifes-
tação da ira divina ou de sua satisfação. A filosofia despe- se de tais 
interpretações culturais e manifesta-se com autonomia e por suas 
próprias leis, deixando a natureza falar por si mesma.

Assim, os primeiros filósofos que surgiram podem ser chama-
dos de filósofos da natureza, os quais acreditavam que por trás de 
toda transformação da natureza estaria uma substância básica, 
pensamento este defendido na tentativa de compreender a nature-
za sem a necessidade dos mitos6.

Os primeiros filósofos da natureza são conhecidos como filóso-
fos de Mileto, uma colônia grega na Ásia Menor. Tales considerava 
que a água era a origem das coisas; Aneximandro acreditava que o 
mundo era apenas um dos muitos mundos que surgem de alguma 
coisa e se dissolvem de alguma coisa chamada infinito (não era uma 
substância determinada); Anaxímenes tinha a crença de que o ar ou 
o sopro de ar era a substância básica de todas.

Após, Parmênides defendeu que tudo sempre existiu, que nada 
pode surgir do nada e que nada poderia ser diferente do que é (re-
jeitava a transformação). Na mesma época, Heráclito confiava que 
tudo está em movimento e nada dura para sempre (não se pode en-
trar duas vezes no mesmo rio). Logo, pensavam de maneira oposta, 
pois o primeiro não confiava nos sentidos, o segundo sim; o primei-
ro não acreditava na transformação, o segundo sim. Para resolver 
o impasse, Empédocles propôs que não se podia defender que há 
um único elemento primordial que origina as coisas da natureza, 
defendendo que nela se faziam presentes quatro elementos básicos 
(terra, ar, fogo e água).
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Também buscando solucionar os impasses desta discussão, 
Anaxágoras defendeu a presença de uma infinidade de partículas 
minúsculas na natureza. Os últimos dois filósofos acreditavam tam-
bém em elementos de ligação entre os elementos naturais, que 
seriam sentimentos: Para Empédocles, o amor; para Anaxágoras, 
a inteligência. O último filósofo da natureza, Demócrito, concorda-
va com a transformação constante da natureza e supôs que todas 
as coisas eram constituídas por uma infinidade de microsubstân-
cias, cada qual eterna e imutável, chamando-as de átomos (o pen-
sador se aproximou do que se descobriu posteriormente, do que 
conhecemos hoje); mas também acreditava que a alma humana era 
composta de átomos, isto é, a própria consciência do homem, não 
sendo então imortal.

“Com o surgimento da política democrática nas cidades-esta-
dos, a filosofia passa a ser praticada não como procura da verdade, 
mas como um ensino útil para os líderes políticos fazerem valer os 
seus pontos de vista nas discussões públicas”9. A partir deste mo-
mento, a maioria dos filósofos passou a se concentrar na natureza 
humana, não na natureza das coisas. O primeiro grande filósofo 
desta nova fase foi Sócrates, que foi professor de

Platão, o qual, por sua vez, ensinou Aristóteles.
Embora Sócrates nunca tenha escrito uma linha com seus pen-

samentos, ficou marcado como uma das maiores influências filosó-
ficas do mundo e é conhecido mesmo pelos que pouco sabem de 
filosofia, principalmente por seu fim trágico (foi condenado à morte 
por seus pensamentos). Sócrates não queria ensinar às pessoas o 
que ele pensava, mas queria ensiná-las a pensar: daí sua máxima 
“só sei que nada sei”. Sócrates impulsionava as pessoas a utilizarem 
a razão, logo, foi um racionalista convicto. Acreditava na consciência 
humana guiada por esta razão, levando as pessoas a agirem corre-
tamente.

Platão, inspirado por seu mestre Sócrates, transpôs ao papel di-
versos de seus pensamentos, mas também elaborou suas próprias 
ideias. Em destaque, investigou a relação entre eterno e imutável, 
tanto na natureza quando na moral humana. No mundo material, 
defendeu a fruição das coisas (tudo flui) e a propagação destas coi-
sas pela natureza humana depende de uma ideia pré-estabelecida: 
“Platão acreditava numa realidade autônoma por trás do mundo 
dos sentidos. A esta realidade deu o nome de mundo das ideias. 
Nele estão as imagens padrão, as imagens primordiais, eternas e 
imutáveis, que encontramos na natureza. Esta notável concepção 
é chamada por nós de a teoria das ideias de Platão”. No aspecto 
moral, Platão defendeu a imortalidade da alma, que seria a morada 
da razão.

Aristóteles, por mais que fosse discípulo de Platão, mudou seu 
pensamento em muitos aspectos. Enquanto cientista, saiu ao en-
contro da natureza e a estudou, acreditando que seus sentidos po-
deriam lhe fornecer uma percepção do conhecimento, questionan-
do a teoria das ideias de Platão e fornecendo com base em critérios 
lógicos uma nova concepção do mundo natural (inclusive com a 
clássica divisão animal, vegetal e mineral).

Enquanto filósofo, pode ser colocado como um dos principais 
filósofos morais da história da humanidade, razão pela qual voltará 
a ser estudado no tópico 4. Além do aspecto moral, Aristóteles co-
locava o homem enquanto ser político, tanto que defendeu a con-
cepção de dimensões de justiça (estudada a título introdutório no 
tópico anterior).

A partir de movimentos como o helenismo e, principalmente, 
o estoicismo, a filosofia saiu das fronteiras gregas e adquiriu um 
caráter global. Inicialmente, passou para Roma, onde Cícero des-
pontou como um dos principais pensadores. Influenciado pela pró-
pria estrutura do Império Romano, Cícero trabalhou sua filosofia no 
modelo da República, estudando o que seria o governante ideal. 
Logo, também foi um filósofo moral, pois ao estabelecer o conceito 
de governante ideal traçou as principais virtudes que um homem 
deveria possuir.

O Império Romano ruiu e abriu espaço para o início da Idade 
Média, na qual o pensamento filosófico predominante foi o cris-
tianismo. O primeiro pensador deste período foi Santo Agostinho, 
que “explicava que Deus havia criado o mundo a partir do nada, e 
este é um ensinamento da Bíblia. [...] Para Agostinho, antes de Deus 
ter criado o mundo, as ideias já existiam dentro de Sua cabeça. Ele 
atribuiu a Deus as ideias eternas e com isto salvou a concepção pla-
tônica das ideias eternas. [...] Isto também mostra que Agostinho 
e muitos outros membros do clero se esforçavam ao máximo par-
ra conciliar o pensamento grego com o judeu”. Agostinho também 
dividiu os homens em dois grupos, os redimidos e os condenados, 
conforme a vontade divina no julgamento das ações humana (as-
sim, o homem seria responsável por seus atos). O segundo pensa-
dor deste período foi Santo Tomás de Aquino, que em sua Suma Te-
ológica desenvolveu um amplo estudo do pensamento cristianista 
e assim discutiu premissas filosóficas tradicionais como as virtudes 
morais, os fundamentos do Direito, a consciência humana, a ação 
racional, etc.

O movimento que se seguiu com o fim da Idade Média foi o 
Renascimento. Os cidadãos da época do Renascimento começaram 
a se libertar dos senhores feudais e do poder da Igreja, ao mesmo 
tempo em que redescobriram a cultura grega. O renascimento vi-
sou propiciar uma nova visão do homem e de seu valor, de forma 
que o homem passa a ser visto como algo infinitamente grande e 
poderoso. Logo, a marca do Renascimento é um antropocentrismo 
individualista. No Renascimento surgiram as premissas de toda uma 
evolução tecnológica, com pensadores como Galileu, Copérnico e 
Isaac Newton. Em meio a tantas novas teorias e descobertas, o Re-
nascimento trouxe uma nova concepção de Deus muito diferente 
da defendida na Idade Média.

Após o Renascimento, veio a Reforma
A Revolução Luterana, nomenclatura mais adequada que a 

usual, que é de Reforma, eis que Lutero alterou em sua tese a tota-
lidade das raízes do cristianismo, notadamente as já afirmadas por 
Santo Tomás de Aquino e Aristóteles, em especial a de que a fé seria 
um ato do intelecto, logo, associada à filosofia, pois para Lutero a fé 
associa-se somente à teologia, não à filosofia.

Ela se deu em 1518, quando acontece a famosa “Disputa de 
Heidelberg”, na qual Lutero apresenta 28 teses para corroborar as 
outras 95 publicadas no ano anterior. Ao Lutero afirmar que a ra-
zão filosófica e o Magistério são falíveis e, possivelmente, errados, 
abre-se as portas para um novo processo de interpretação da teolo-
gia cristã. À Reforma seguiu a Contra-Reforma, buscando restaurar 
premissas da Idade Média e recolocar a Igreja no centro do Poder.

Mais adiante no processo histórico, o Iluminismo, como o pró-
prio nome diz, veio conceder luzes ao pensamento filosófico com 
seus diversos pensadores. Todos eles, acima de tudo, questionavam 
a estrutura político-social do absolutismo e focavam seu pensamen-
to numa estrutura mais justa de Estado, explicando também os fe-
nômenos sociológicos que cercam a sua formação.

Como marcos, o Iluminismo têm: a revolta contra as autorida-
des, o racionalismo, o pensamento do Iluminismo, o otimismo cul-
tural, o retorno à natureza, o cristianismo humanista e os direitos 
humanos. “Os filósofos iluministas diziam que somente quando a 
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razão e o conhecimento se tivessem difundido entre todos é que a 
humanidade faria grandes progressos. Era apenas uma questão de 
tempo para que desaparecessem a irracionalidade e a ignorância e 
surgisse uma humanidade iluminada, esclarecida. Este pensamento 
dominou a Europa ocidental até há poucas décadas. Hoje não esta-
mos assim tão convencidos de que o progresso do conhecimento 
leva necessariamente a melhores condições de vida. Mas esta críti-
ca da ‘civilização’ já tinha sido feita pelos próprios filósofos do Ilumi-
nismo”. Inúmeros foram os filósofos relevantes em cada um destes 
movimentos históricos, mas para os fins desta proposta de estudo, 
devemos depreender: filosofia não é a discussão isolada e unânime 
de aspectos determinados, mas sim um complexo de discussões 
que se propagam no curso da história, adquirindo novas perspec-
tivas, as quais repousam sobre as questões mais essenciais da exis-
tência humana: como deve ser visto o espaço em que o homem 
vive, tanto o social quanto o natural; como a existência do homem 
deve ser encarada; o que impulsiona o homem a ser quem é; qual 
o tipo de sociedade deve ser construída para que o homem viva 
adequadamente. Enfim, são incontáveis as controvérsias postas nos 
debates filosóficos e até hoje é difícil defender concepções únicas 
ou unânimes. Contudo, filosofia é mais do que fornecer respostas: 
é promover discussões. Questionar, assim, é mais importante do 
que responder.

Estudadas as premissas da filosofia geral, isto é, compreendi-
dos os principais aspectos de seu fundamento, vale encerrar este 
tópico com o estudo dos fundamentos da filosofia do direito, que 
é uma das principais áreas de filosofia aplicada a um campo espe-
cífico.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhecida 
como axiologia, do grego άξιος “valor” + λόγος “estudo, tratado”.

Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores.
Daí valores e princípios serem componentes da ética sob o 

aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras palavras, a 
mensagem que a ética pretende passar se encontra consubstancia-
da num conjunto de valores, para cada qual corresponde um postu-
lado chamado princípio.

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um estudo dos 
padrões de valores dominantes na sociedade, que revelam princí-
pios básicos. Valores e princípios, por serem elementos que permi-
tem a compreensão da ética, também se encontram presentes no 
estudo do Direito, notadamente desde que a posição dos juristas 
passou a ser mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana do que 
com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivista, esta-
dística e formalista do Direito, insistem na importância do elemento 
moral em seu funcionamento, no papel que nele desempenham a 
boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes e tantas ou-
tras noções cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas 
dessas regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigató-
rias, mesmo na ausência de uma legislação que lhes concedesse o 
estatuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a aplicação dos 
princípios gerais do Direito (artigo 4°).

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, diante 
da existência de valores éticos e morais como diretrizes do orde-
namento jurídico, e até mesmo como meio de aplicação da nor-
ma. Assim, perante a Axiologia, o Direito não deve ser interpretado 
somente sob uma concepção formalista e positivista, sob pena de 
provocar violações ao princípio que justifica a sua criação e estru-
turação: a justiça.

Neste sentido, Montoro entende que o Direito é uma ciência 
normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a conduta humana 
na vida social. É ordenar a convivência de pessoas humanas. É dar 
normas ao agir, para que cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, 
em suma, dirigir a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, por-
tanto, na categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito 
se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”.

A formação da ordem jurídica, visando a conservação e o pro-
gresso da sociedade, se dá à luz de postulados éticos. O Direito 
criado não apenas é irradiação de princípios morais como também 
força aliciada para a propagação e respeitos desses princípios.

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se relaciona 
à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei natural é aque-
la inerente à humanidade, independentemente da norma imposta, 
e que deve ser respeitada acima de tudo.

O conceito de lei natural foi fundamental para a estruturação 
dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a pessoa huma-
na possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qual-
quer tempo e lugar, que devem ser respeitados por todos os Esta-
dos e membros da sociedade.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um conjun-
to de normas paralelas e semelhantes às do Direito positivo.

Mas é o fundamento do Direito positivo. É constituído por 
aquelas normas que servem de fundamento a este, tais como: 
“deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é devido”, “a vida 
social deve ser conservada”, “os contratos devem ser observados” 
etc., normas essas que são de outra natureza e de estrutura dife-
rente das do Direito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, 
notadamente na Constituição Federal.

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas relações so-
ciais, uma ordem seja observada: que seja assegurada a cada um 
aquilo que lhe é devido, isto é, que a justiça seja realizada.

Podemos dizer que o objeto formal, isto é, o valor essencial, do 
direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos funda-
mentais de cunho ético estão instituídos no sistema constitucional, 
isto é, firmados no texto da Constituição Federal. São os princípios 
constitucionais os mais importantes do arcabouço jurídico nacio-
nal, muitos deles se referindo de forma específica à ética no setor 
público. O mais relevante princípio da ordem jurídica brasileira é 
o da dignidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por postulados 
éticos, já que muitas de suas normas não possuem qualquer cunho 
valorativo (por exemplo, uma norma que estabelece um prazo de 
10 ou 15 dias não tem um valor que a acoberta).

Contudo, o é em boa parte.
A Moral é composta por diversos valores bom, correto, pru-

dente, razoável, temperante, enfim, todas as qualidades esperadas 
daqueles que possam se dizer cumpridores da moral.

É impossível esgotar um rol de valores morais, mas nem ao me-
nos é preciso: basta um olhar subjetivo para compreender o que se 
espera, num caso concreto, para que se consolide o agir moral bom 
senso que todos os homens possuem (mesmo o corrupto sabe que 
está contrariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e nega sua conduta, geralmente).

Todos estes valores morais se consolidam em princípios, isto é, 
princípios são postulados determinantes dos valores morais consa-
grados.

Segundo Rizzatto Nunes, “a importância da existência e do 
cumprimento de imperativos morais está relacionada a duas ques-
tões: 
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CORPO DE BOMBEIROS NO MUNDO E NO BRASIL

Origem no Mundo
A origem dos Corpos de Bombeiros remonta à origem do em-

prego do fogo pelo homem. Uma das primeiras organizações de 
combate ao fogo de que se tem notícia, segundo Care Z. Péterson 
foi criada na antiga Roma. Augusto, que se tornou Imperador em 
27 A.C., formou um grupo de “vigiles”. Esses “vigiles” patrulhavam 
as ruas para impedir incêndios e também para policiar a cidade, 
através de patrulhas e vigilantes contra incêndios. Este corpo serviu 
até a queda do Império Romano (476 d.C.). Este, é o primeiro corpo 
organizado que se conhece na história, dedicado exclusivamente a 
função de bombeiro.

Os bombeiros surgiram por necessidade, quase sempre depois 
de um grande incêndio, e foi assim, que surgiu o primeiro bombei-
ro, segundo registros históricos. Uma das normas mais antigas de 
proteção contra incêndios foi promulgada no ano de 872 em Ox-
ford, Inglaterra, estabelecendo um toque de alerta, a partir do qual 
se deviam apagar todos os incêndios que estivessem ocorrendo na-
quele momento mais tarde, Guilhermo, o Conquistador estabelecia 
um toque de alerta geral em toda a Inglaterra, dirigindo tanto a que 
se apagassem os fogos como as revoltas no país.

Na metade do século XVII o material disponível para combate 
a incêndio se reduzia a machados, enxadões, bales, e outras fer-
ramentas. Os países mais avançados contavam com rudimentares 
máquinas hidráulicas, que eram conectadas a poços de vizinhos que 
enchiam baldes que por sua vez eram passados de mão em mão, 
até a linha do fogo.

A aparição das bombas de incêndio fez com que se organizasse 
em Paris (França) uma companhia de “sessenta guarda bombas”, 
uniformizados e pagos que estavam sujeitos à disciplina militar. Este 
foi um dos primeiros Corpos de Bombeiros organizados, nos moldes 
dos sistemas atuais, que se tem notícias.

Em 1666 na Inglaterra, já haviam Brigadas de Seguros Contra 
Incêndios sendo formadas por Companhias de Seguros e que eram 
as mesmas que decidiam pelas localizações das Brigadas.

As primeiras escolas de bombeiro surgiram em 1889, Boston e 
em 1914, Nova York para transformação dos quadros profissionais 
de maiores e menores graduações.

Origem no Brasil
O badalar dos sinos anunciava que estava acontecendo um in-

cêndio. Homens, mulheres e crianças saíam de suas casas, ou de 
onde estivessem, e corriam do local onde o fogo destruía algo. To-
dos juntos, faziam uma enorme fila e do poço de água mais pró-
ximo, passavam baldes de mão em mão, até que eles chegassem 
ao local que estava em chamas. Isto acontecia no Brasil até 1856, 
quando não havia homens especializados e contratados pelos Esta-
dos para o cargo de apagar incêndios.

Em 1856, mais exatamente, no dia 02 de julho de 1856, o Im-
perador Dom Pedro 2º, vendo a necessidade de ter homens “es-
peciais” para combater o fogo, assinou o decreto 1.775, que re-
gulamentava o “Serviço de Extinção de Incêndio”. Nascia assim o 
“embrião” do Corpo de Bombeiros no Brasil.

Com o passar do tempo, o crescimento do Brasil e de sua po-
pulação e a divisão por Estados, o Corpo de Bombeiros passou a 
ser uma necessidade e foram criados em todos os Estados do país.

A partir de 1954, por decreto presidencial, o dia 02 de julho pas-
sou a ser o Dia do Bombeiro, uma justa homenagem a quem arrisca 
sua vida para salvar a do próximo.

Há três escolas de nível superior para formação de oficiais-bom-
beiros no país: no Rio, em São Paulo e em Brasília. Existem cursos 
de formação de soldados, cabos e sargentos bombeiros em todos 

os estados e alguns cursos de aperfeiçoamento de oficiais. O can-
didato a bombeiro pode ingressar na corporação como soldado ou 
como oficial. Para ambos os cargos, o recrutamento é feito através 
de concurso público.

Nos dias atuais o corpo de bombeiros é mais que um “apaga 
chamas”, eles também participam de vários serviços, como emer-
gência pré-hospitalar suporte básico a vida, salvamento aquático, 
e vários tipos de intervenções de incidentes, são um grupo de pro-
fissionais destemidos, e muito bem treinados em resgate, pois ar-
riscam suas vidas para salvar a do próximo, e um pequeno deslize a 
vida de ambos terá um fim trágico.

FUNDAÇÃO DO CBMMT; ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
DO CBMMT; VIATURAS E EQUIPAMENTOS DO CBMMT; 

CBMMT E A SOCIEDADE: PROJETOS SOCIAIS; INCLU-
SÃO, CAPACITAÇÃO E ATENDIMENTO; EVENTOS E CO-

MEMORAÇÕES. 

Estrutura organizacional básica do CBMMT
(Referência Lei Complementar nº 404 de 30/06/2010)

I - NÍVEL DE DIREÇÃO GERAL
1 - Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar:  Coronel 

BM Alessandro Borges Ferreira

 II - NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1 - Conselho Superior de Bombeiros

III - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1 - Comandante-Geral Adjunto do Corpo de Bombeiros Militar e 

Chefe do Estado-Maior Geral: Coronel BM Ricardo Antônio Bezerra 
Costa

 2 - Corregedoria Geral do Corpo de Bombeiros Militar
Coronel BM Dércio Santos da Silva 
Corregedor Adjunto: Tenente Coronel BM Heitor Fernandes da 

Luz
IV - NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1 - Assessoria Técnico-Jurídica
2 - Assessoria Especial Institucional
3 - Assessorias Especiais Interinstitucionais
4 - Assessoria Especial de Defesa Civil
5 - Ouvidoria do Corpo de Bombeiros Militar
6 - Coordenadoria da Agência Central de Inteligência
Coordenador: 1º Tenente QCOBM Amir de Souza

7 - Comissões

V - NÍVEL DE DIREÇÃO SETORIAL E COMPONENTES DO ESTADO-
-MAIOR GERAL – Em conformidade com Núcleo Sistêmico nas atri-
buições específicas.

1 - Diretoria de Administração Institucional – DAI
Diretor: Coronel BM Paulo Correia Rodrigues
Diretor Adjunto: Tenente Coronel BM Rony Robson Cruz Barros

1.1 - Coordenadoria de Gestão de Pessoas – BM/1
Coordenador: Tenente Coronel BM Danilo Cavalcante Coelho

1.1.1 - Secretaria das Comissões de Promoções
Chefe: Tenente Coronel BM Rafael Correa dos Reis

1.2 - Coordenadoria de Assistência Social – BM/2
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EMPATIA E CONFIANÇA. AS RELAÇÕES E O AMBIENTE 
DE TRABALHO

Os tipos de personalidade podem contribuir ou não para o de-
sempenho das equipes. Cada personalidade possui características 
definidas com seus respectivos focos de atenção, que, todavia, se 
interagem, definindo indivíduos com certas características mais 
salientes e que incorporam características de um outro estilo.

Vistos de maneira objetiva, nenhum dos tipos de personali-
dade é bom ou mau, certo ou errado. Cada um é uma combina-
ção distinta de força e fraqueza, beleza e feiura. Nenhum padrão 
é melhor ou o melhor, pior ou o pior. Às vezes, determinada 
pessoa pode achar que o seu padrão é o melhor, outra vezes, 
que é o pior. Mas é possível, num momento, encontrar força em 
um padrão e, num outro, encontrar uma fraqueza.

O que se observa é que as pessoas acabam ficando perple-
xas umas com as outras quando começam a perceber os segre-
dos que as outras pessoas ocultam das suas personalidades.

Na análise das personalidades, nada é estanque e tudo pode 
se ajustar, desde que se esteja disposto a fazê-lo. Nunca um pro-
tetor, por exemplo, carrega somente as características da sua ti-
pologia. Uma pessoa com o centro emocional predominante não 
será necessariamente uma boa artista. Talvez brilhe mais como 
administradora, quem sabe? Todos os tipos são interligados e se 
movimentam fazendo contrapontos e complementos.

Cada tipo de personalidade é formado por três aspectos: o 
predominante, que vigora na maior parte do tempo, quando as 
coisas transcorrem normalmente e que é chamado de seu tipo; 
o aspecto que vigora quando se é colocado em ação, gerando 
situações de estresse; e o terceiro, que surge nos momentos em 
que não se sente em plena segurança.

Exemplificando, ao ver-se numa situação de estresse, o ob-
servador (em geral, quieto e retraído) torna-se repentinamente 
extrovertido e amistoso, características típicas do epicurista, 
num esforço de reduzir o estresse. Sentindo-se em segurança, o 
observador tende a se tornar o patrão, direcionando os outros e 
controlando o espaço pessoal.

Todos têm virtudes e aspectos negativos. Então, vivem-se os 
aspectos mais positivos de cada tipo. Essas qualidades pode se 
somar a outras de outro tipo, promovendo integração.

Se o tipo empreendedor se integra com o sonhador, ele 
pode passar a ter autoestima apurada e a saber levar a vida sem 
dramas. Ficará mais otimista, espontâneo e criativo também. 
Não se prende a fazer coisas que não satisfazem seus desejos e 
os dos outros. Se o tipo individualista integra-se com o empreen-
dedor, provavelmente ele poderá ser capaz de agir no presente 
e com objetividade, aceitando a realidade e vivendo suas emo-
ções como são, sem tentar ampliá-las. Já se o sonhador inte-
grar-se com o observador, sua capacidade de introspecção será 
imensa e saberá como ninguém apreciar o silêncio e a reflexão.

Para o sucesso das equipes, se faz necessário que os seus 
integrantes utilizem-se de empatia, coloquem-se no lugar dos 
outros, estejam receptivos ao processo de integração e, dessa 
forma, permitam-se amoldar. Se não houver esse tipo de aber-
tura, em que cada um dos elementos ceda, a equipe será com-
posta de pessoas que competem entre si, o que traz o retrocesso 
da equipe ao conceito simplista de grupo, ou seja, apenas um 
agrupamento de indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, 
mas que possuem objetivos e metas diferentes, bem como não 
buscam o aprimoramento e crescimento dos outros.1

1	  Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas va-
mos desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respei-
to, amizade. À medida que as atividades e interações prosse-
guem, os sentimentos despertados podem ser diferentes dos 
indicados inicialmente e então – inevitavelmente – os sentimen-
tos influenciarão as interações e as próprias atividades. Assim, 
sentimentos positivos de simpatia e atração provocarão aumen-
to de interação e cooperação, repercutindo favoravelmente nas 
atividades e ensejando maior produtividade. Por outro lado, 
sentimentos negativos de antipatia e rejeição tenderão à dimi-
nuição das interações, ao afastamento nas atividades, com pro-
vável queda de produtividade.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se rela-
ciona diretamente com a competência técnica de cada pessoa. 
Profissionais competentes individualmente podem render muito 
abaixo de sua capacidade por influência do grupo e da situação 
de trabalho.

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há 
uma base interna de diferenças que englobam valores, atitu-
des, conhecimentos, informações, preconceitos, experiência 
anterior, gostos, crenças e estilo comportamental, o que traz 
inevitáveis diferenças de percepções, opiniões, sentimentos em 
relação a cada situação compartilhada. Essas diferenças passam 
a constituir um repertório novo: o daquela pessoa naquele gru-
po. Como essas diferenças são encaradas e tratadas determina a 
modalidade de relacionamento entre membros do grupo, cole-
gas de trabalho, superiores e subordinados. Por exemplo: se no 
grupo há respeito pela opinião do outro, se a ideia de cada um 
é ouvida, e discutida, estabelece-se uma modalidade de relacio-
namento diferente daquela em que não há respeito pela opinião 
do outro, quando ideias e sentimentos não são ouvidos, ou igno-
rados, quando não há troca de informações. A maneira de lidar 
com diferenças individuais criam certo clima entre as pessoas e 
tem forte influência sobre toda a vida em grupo, principalmente 
nos processos de comunicação, no relacionamento interpessoal, 
no comportamento organizacional e na produtividade.

Valores: Representa a convicções básicas de que um modo 
específico de conduta ou de condição de existência é individu-
almente ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto 
de conduta ou de existência. Eles contêm um elemento de jul-
gamento, baseado naquilo que o indivíduo acredita ser correto, 
bom ou desejável. Os valores costumam ser relativamente está-
veis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favorá-
veis ou desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou even-
tos. Refletem como um indivíduo se sente em relação a alguma 
coisa. Quando digo “gosto do meu trabalho” estou expressan-
do minha atitude em relação ao trabalho. As atitudes não são 
o mesmo que os valores, mas ambos estão inter-relacionados e 
envolve três componentes: cognitivo, afetivo e comportamen-
tal. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmati-
va avaliadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma 
atitude. Ela estabelece a base para a parte mais crítica de uma 
atitude: o seu componente afetivo. O afeto é o segmento da ati-
tude que se refere ao sentimento e às emoções e se traduz na 
afirmação “Não gosto de João porque ele discrimina os outros”. 
Finalmente, o sentimento pode provocar resultados no com-
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portamento. O componente comportamental de uma atitude 
se refere à intenção de se comportar de determinada maneira 
em relação a alguém ou alguma coisa. Então, para continuar no 
exemplo, posso decidir evitar a presença de João por causa dos 
meus sentimentos em relação a ele.

Encarar a atitude como composta por três componentes – 
cognição, afeto e comportamento – é algo muito útil para com-
preender sua complexidade e as relações potenciais entre atitu-
des e comportamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são 
menos estáveis.

Eficácia no relacionamento interpessoal
A competência interpessoal é a habilidade de lidar eficaz-

mente com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas 
de forma adequada à necessidade de cada uma delas e às exi-
gências da situação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade 
de lidar eficazmente com relações interpessoais de acordo com 
três critérios:

Percepção  acurada da situação interpessoal, de suas variá-
veis relevantes e respectiva interrelação.

Habilidade de resolver realmente os problemas de tal modo 
que não haja regressões.

Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas envolvidas 
continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo menos, 
como quando começaram a resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal assumem 
importância capital: a percepção e a habilidade propriamente 
dita. O processo da percepção precisa ser treinado para uma vi-
são acurada da situação interpessoal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na comuni-
cação, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com base 
em suas necessidades, experiências, formação, interesses, valo-
res, etc.

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma im-
pressões de uma outra na esperança de compreendê-la.

Empatia
 Colocar-se no lugar do outro, mediante sentimentos e si-

tuações vivenciadas. 
 “Sentir com o outro é envolver-se”. A empatia leva ao en-

volvimento, ao altruísmo e a piedade. Ver as coisas da perspec-
tiva dos outros quebra estereótipos tendenciosos e assim leva 
a tolerância e a aceitação das diferenças. A empatia é um ato 
de compreensão tão seguro quanto à apreensão do sentido das 
palavras contidas numa página impressa.

A empatia é o primeiro inibidor da crueldade humana: re-
primir a inclinação natural de sentir com o outro nos faz tratar o 
outro como um objeto.

O ser humano é capaz de encobrir intencionalmente a em-
patia, é capaz de fechar os olhos e os ouvidos aos apelos dos 
outros. Suprimir essa inclinação natural de sentir com outro de-
sencadeia a crueldade.

Empatia implica certo grau de compartilhamento emocio-
nal - um pré-requisito para realmente compreender o mundo 
interior do outro.

A empatia nas empresas 
Qual a relação entre empatia e produtividade?
“O conceito de empatia está relacionado á capacidade de 

ouvir o outro de tal forma a compreender o mundo a partir de 
seu ponto de vista. Não pressupõe concordância ou discordân-
cia, mas o entendimento da forma de pensar, sentir e agir do 

interlocutor. No momento em que isso ocorre de forma coletiva, 
a organização dialoga e conhece saltos de produtividade e de 
satisfação das pessoas”.

“A empatia é primordial para o desenvolvimento das orga-
nizações pois, ela é que define no comportamento individual a 
preocupação de cada indivíduo no equilíbrio comportamental 
de todos os envolvidos no processo, pois, empatia pressupõe o 
respeito ao outro.”

 É quando desenvolvemos a compreensão mútua, ou seja, 
um tipo de relacionamento onde as partes compreendem 
bem os valores, deficiências e virtudes do outro. No contexto 
das relações humanas, pode-se afirmar que o sucesso dos 
relacionamentos interpessoais depende do grau de compreensão 
entre os indivíduos. Quando há compreensão mútua as pessoas 
comunicam-se melhor e conseguem resolver conflitos de modo 
saudável.

Empoderamento
Para Chiavenato, o empowerment ou empoderamento, é 

uma ação que permite melhorar a qualidade e a produtivida-
de dos colaboradores, fazendo com que o resultado do serviço 
prestado seja satisfatoriamente melhor. Estas melhorias acon-
tecem através de delegação de autoridade e de responsabilida-
de, fomentando a colaboração sistêmica entre diferentes níveis 
hierárquicos e a propagação de confiança entre os liderados e 
os líderes.

Ele simboliza a estratégia da organização e de seus gesto-
res de delegar a tomada de decisão para seus colaboradores, 
promovendo a flexibilidade, rapidez e melhoria no processo de 
tomada de decisão da empresa.

O empowerment permite aos funcionários da empresa 
tomarem decisões com base em informações fornecidas pelos 
gestores, aumentando sua participação e responsabilidade nas 
atividades da empresa. Geralmente é utilizado em organizações 
com cultura participativa, que utilizam equipes de trabalho au-
todirigidas e que compartilham o poder com todos os seus fun-
cionários.

O empowerment está diretamente ligado ao conceito de li-
derança e, também, cultura organizacional. Uma vez que não se 
pode criar uma cultura de delegação de poder aos funcionários 
em uma empresa engessada e burocrática, sem uma estrutura 
de hábitos e pensamentos preparada para isso. A empresa que 
pretende se utilizar de uma prática como o empowerment não 
pode ter uma cultura de tomada de decisões centralizada, por 
exemplo.

O empowerment possui quatro bases principais, que são:
• Poder – dar poder às pessoas, delegando autoridade e res-

ponsabilidade em todos os níveis da organização. Isso significa 
dar importância e confiar nas pessoas, dar-lhes liberdade e au-
tonomia de ação.

• Motivação – proporcionar motivação às pessoas para in-
centivá-las continuamente. Isso significa reconhecer o bom de-
sempenho, recompensar os resultados, permitir que as pessoas 
participem dos resultados de seu trabalho e festejem o alcance 
das metas.

• Desenvolvimento – dar recursos às pessoas em termos 
de capacitação e desenvolvimento pessoal e profissional. Isso 
significa treinar continuamente, proporcionar informações e co-
nhecimento, ensinar continuamente novas técnicas, criar e de-
senvolver talentos na organização.
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• Liderança – proporcionar liderança na organização. Isso 
significa orientar as pessoas, definir objetivos e metas, abrir no-
vos horizontes, avaliar o desempenho e proporcionar retroação.

Alguns gestores pensam que o ato de delegar a tomada de 
decisão para um funcionário é sinônimo de perda de controle 
ou liderança. Este é um ponto que merece uma discussão maior, 
uma vez que abrange diversos aspectos, mas o mais importante 
de se destacar é que o empowerment valoriza os funcionários e 
melhora a condução dos processos internos à empresa.

Vantagens do empowerment
Com mencionado anteriormente, a adoção do empower-

ment por parte das empresas traz diversos benefícios para elas, 
como por exemplo: o aumento da motivação e da satisfação dos 
funcionários, aumentando assim a taxa de retenção dos talentos 
da empresa, o compartilhamento das responsabilidades e tare-
fas, maior agilidade e flexibilidade no processo de tomada de 
decisão, etc. Além, claro, de estimular o aparecimento de novos 
líderes dentro das empresas.

Por este motivo, é cada vez maior o número de gestores que 
preparam suas organizações para a prática do empowerment, 
treinando e doutrinando seus funcionários para que possam re-
ceber tais responsabilidades de forma correta.

Para Carlos Hilsdorf, o empowerment corresponde a uma 
relação que envolve poder e responsabilidade, como duas faces 
de uma mesma moeda.  Para promovê-lo, não basta transferir 
verbalmente poder às pessoas; elas precisam ter reais condições 
de agir no pleno exercício da sua responsabilidade, desenvol-
vendo o que chamamos de “ownership“, ou seja, agirem como 
intraempreendedores e como se fossem “proprietárias” do ne-
gócio, pensando como empresários.

Aplicação do empowerment
Segundo Hilsdorf, para uma correta implantação do em-

powerment é necessário:
1. Um profundo compartilhamento das informações  com 

todos os envolvidos. A informação é o objeto que destrói a in-
certeza. Ela é fundamental para a correta tomada de decisões. 
A Informação deve circular, de maneira clara, transparente e 
adaptada à condição e necessidade de cada equipe em particu-
lar. Algumas informações gerais para o bom entendimento do 
negócio e do cenário devem ser compartilhadas com todas as 
pessoas, outras mais restritas e sigilosas, apenas com as pes-
soas-chave.

2. A abertura para uma real autonomia dando às pessoas 
não somente as informações, mas o apoio e a liberdade 
necessária para agirem. É preciso confiar nestes profissionais 
e incentivá-los a liderar os processos em que estão envolvidos, 
e sob os quais assumiram responsabilidades. Uma cultura 
punitiva impede a autonomia; erros devem ser corrigidos, não 
punidos. A autonomia deve guiar-se pela visão, missão e valores 
da empresa, assim como por seus objetivos e metas, dentro do 
contexto dos sistemas e processos em vigor na organização.

3. Redução dos níveis hierárquicos e da burocracia  que 
tornam as empresas lentas e rígidas. Através da prática de 
empowerment, equipes auto-gerenciadas podem atingir alta 
performance e buscar a excelência em níveis muito superiores 
aos de empresas centralizadoras.

Seguindo estes 3 passos básicos, a empresa torna sua adap-
tação mais fácil e menos traumática. Gerando um ambiente 
apropriado para o aprendizado dos funcionários a fim de torná-
-los tomadores de decisão dentro da empresa.2

2	  Texto adaptado de Gustavo Periard

Eficácia no comportamento interpessoal.
A postura profissional é o comportamento adequado dentro 

das organizações, na qual busca seguir os valores da empresa 
para um resultado positivo. 

A importância da qualidade
As mudanças no mundo, em geral, estão cada vez mais 

contínuas aceleradas e, principalmente, diversificadas. Isso se 
deve ao fenômeno da globalização, aos avanços tecnológicos, 
à preocupação com a saúde e o meio ambiente, entre outros 
fatores.

Tanto os profissionais como as empresas precisam adequar 
seu perfil para atender a essas novas mudanças, inclusive se 
ajustando às exigências do mercado, cada vez maiores. Para su-
perar os novos desafios impostos pela realidade e atender às 
expectativas dos clientes, as empresas precisam de profissionais 
competentes e que realizem suas atividades com qualidade.

Mas, afinal, o que é qualidade? Qualidade, na linguagem 
corporativa, é uma das condições para se ter sucesso e, hoje em 
dia, significa um dos diferenciais competitivos mais importantes. 
Ou seja, é um conjunto de características que distinguem, de 
forma positiva, um profissional ou uma empresa dos demais e 
que agregam valor ao seu trabalho.

Para se manter competitivo no mercado e ter um diferen-
cial, o profissional precisa realizar suas atividades corretamente. 
Apenas a qualidade técnica, porém, não assegura o lugar no 
mercado. O grande desafio do profissional de qualquer área de 
atuação é saber se relacionar bem (tratar as pessoas adequad-
amente, mostrar-se disponível e acessível, ser gentil), ter um 
comportamento compatível com as regras e valores da empresa 
e se comunicar bem (se fazer entender pelos outros, escrever 
bem, saber ouvir).

Por fim, vale ressaltar: estamos falando de um conceito 
dinâmico, ou seja, cada empresa tem o seu. Fique atento: o que 
representa qualidade para uma empresa não necessariamente 
o é para outra. Portanto, ao iniciar qualquer experiência profis-
sional, procure entender quais são as competências valorizadas 
naquele ambiente de trabalho. Investir nelas é o primeiro passo 
para realizar suas tarefas com qualidade.

As novas exigências
Aqueles que pretendem ingressar no mercado de trabalho 

já devem ter escutado de professores, pais ou pessoas mais 
experientes que “a concorrência está cada vez mais acirrada” 
e que “é preciso se preparar”, e os recém-chegados ao mundo 
corporativo já podem ter constatado esse fato. Mas o que isso 
significa na prática?

Há quem ache que “se preparar” está diretamente ligado à 
escolha do curso superior e ao desempenho na faculdade, mas 
não é de todo verdade: isso é o primeiro passo, mas não gar-
ante uma vaga no mercado. Dia após dia, surgem novas tecno-
logias e formas de se executar melhor uma tarefa e, com elas, 
relações de trabalho que exigem uma nova postura profissional 
— a de desenvolver as “habilidades” necessárias para enfrentar 
os desafios propostos. Na verdade, algumas dessas habilidades 
só ganharam destaque recentemente, enquanto outras apenas 
mudaram de foco, atualizando-se. Vejamos algumas delas:

	 Seja parceiro da educação. Uma boa postura profissio-
nal exige uma boa educação, ou seja, respeitar os demais, saber 
se comportar em público, honrar os compromissos e prezar pela 
organização no ambiente de trabalho.
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HARDWARE: COMPONENTES DE UM COMPUTADOR; 
PERIFÉRICOS. SOFTWARES COMPACTADORES DE AR-
QUIVOS, REPRODUTORES DE VÍDEO E VISUALIZADO-

RES DE IMAGEM

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

SISTEMAS OPERACIONAIS: WINDOWS 10 E UBUNTU 
20.04 DESKTOP

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus
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Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

LINUX
O Linux não é um ambiente gráfico como o Windows, mas po-

demos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo assim 
uma interface semelhante ao Windows. Neste caso vamos carregar 
o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos também usando a 
distribuição Linux Ubuntu para demonstração, pois sabemos que o 
Linux possui várias distribuições para uso.

Vamos olhar abaixo o 

Linux Ubuntu em modo texto:
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PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CONSTI-
TUCIONAIS E LEGAIS)

Conceito

O Direito Administrativo guarda suas próprias peculiarida-
des, à medida que confere à Administração Pública prerroga-
tivas nas relações privadas e restringe a sua liberdade. Isso se 
deve ao fato de o Direito Administrativo ter por funções pro-
teger os direitos individuais em face do Estado e, satisfazer os 
interesses coletivos.

É justamente por ser sua função satisfazer os interesses co-
letivos, que à Administração são conferidas prerrogativas e pri-
vilégios com vistas a limitar o exercício dos direitos individuais, 
visando o bem comum.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro1 ensina que: “A expressão re-
gime jurídico da Administração Pública é utilizada para desig-
nar, em sentido amplo, os regimes de direito público e de direito 
privado a que pode submeter-se a Administração Pública. Já a 
expressão regime jurídico administrativo é reservada tão so-
mente para abranger o conjunto de traços, de conotações, que 
tipificam o Direito Administrativo, colocando a Administração 
Pública numa posição privilegiada, vertical, na relação jurídico-
-administrativa.

Basicamente, pode-se dizer que o regime administrativo re-
sumem-se a duas palavras apenas: prerrogativas e sujeições.” 

Neste contexto, os interesses coletivos são satisfeitos não 
só pela limitação, mas também pela prestação de serviços pú-
blicos à população.

O princípio da legalidade é o principal limitador da liberdade 
estatal, haja vista restringir a liberdade do Administrador que 
deve estrita obediência à lei. Esse princípio é uma garantia para 
o cidadão, pois o protege contra quaisquer abusos que porven-
tura, queira o administrador cometer.

Contudo, a Administração Pública deve sujeitar-se ainda ao 
Direito como um todo, aos seus princípios e valores, para estar 
em conformidade com o princípio da legalidade.

Isso não retira da Administração sua autoridade, pelo con-
trário, é a lei quem confere autoridade à Administração, somen-
te a limitando para a proteção do sujeito. 

A autoridade da Administração é assegurada, posto que ne-
cessária para a consecução do bem coletivo, logo, é por causa da 
autoridade que à Administração são concedidos prerrogativas e 
privilégios diferentes daqueles concedidos pelo direito privado, 
o que lhe assegura a supremacia do interesse público sobre o 
particular.

O interesse público diz respeito à coletividade e, justamen-
te por isso, deve-se sobrepor ao interesse individual, ou seja, 
particular.

A citada doutrinadora resume: “Isto significa que a Admi-
nistração Pública possui prerrogativas ou privilégios, desconhe-
cidos na esfera do direito privado, tais como a autoexecutorie-
dade, a autotutela, o poder de expropriar, o de requisitar bens 
e serviços, o de ocupar temporariamente o imóvel alheio, o de 
instituir servidão, o de aplicar sanções administrativas, o de al-
terar e rescindir unilateralmente os contratos, o de impor medi-
das de polícia. Goza, ainda, de determinados privilégios como a 

1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 31ª Edição, 
2018.

imunidade tributária, prazos dilatados em juízo, juízo privativo, 
processo especial de execução, presunção de veracidade de seus 
atos.”.

Embora tenha todas essas prerrogativas e privilégios, exis-
tem também limitações as quais a Administração deve se sujei-
tar, sob pena de ter seus atos anulados ou até mesmo de ser a 
própria autoridade administrativa responsabilizada.

A soma das prerrogativas e restrições a que se sujeita a Ad-
ministração pública e não se encontram nas relações entre os 
particulares constitui o regime jurídico administrativo.

Algumas dessas prerrogativas e restrições são expressas sob 
a forma de princípios.

Princípios expressos e implícitos da administração pública

Princípios são proposições que servem de base para toda es-
trutura de uma ciência, no Direito Administrativo não é diferen-
te, temos os princípios que servem de alicerce para este ramo 
do direito público. 

Os princípios podem ser expressos ou implícitos, os expres-
sos são os consagrados no art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, já os implícitos são aqueles que de alguma 
forma regem a atuação da Administração Pública.

Princípios Expressos
A Administração Pública deverá se pautar principalmente 

nos cinco princípios estabelecidos pelo “caput” do artigo 37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Os prin-
cípios são os seguintes: legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência.

Dica de Memorização - “L.I.M.P.E.”

Vejamos o que prevê a Constituição Federal sobre o tema:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 37- A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...)

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, um dos mais importantes princí-

pios consagrados no ordenamento jurídico brasileiro, consiste 
no fato de que o administrador somente poderá fazer o que a 
lei permite. 

É importante ressaltar a diferença entre o princípio da lega-
lidade estabelecido ao administrado e ao administrador. Para o 
administrador, o princípio da legalidade estabelece que ele so-
mente poderá agir dentro dos parâmetros legais, conforme os 
ditames estabelecidos pela lei. Já, o princípio da legalidade visto 
sob a ótica do administrado, explicita que ninguém será obri-
gado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude 
lei. Esta interpretação encontra abalizamento no artigo 5º, II, da 
Constituição Federal de 1988.
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Princípio da Impessoalidade
Este princípio estabelece que a Administração Pública, atra-

vés de seus órgãos, não poderá, na execução das atividades, es-
tabelecer diferenças ou privilégios, uma vez que deve imperar o 
interesse social e não o interesse particular. 

De acordo com os ensinamentos de Di Pietro2, o princípio da 
impessoalidade está intimamente relacionado com a finalidade 
pública.

“A Administração não pode atuar com vista a prejudicar ou 
beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o inte-
resse público que deve nortear o seu comportamento”

Em interessante constatação, se todos são iguais perante a 
lei (art. 5º, caput) necessariamente o serão perante a Adminis-
tração, que deverá atuar sem favoritismo ou perseguição, tra-
tando a todos de modo igual, ou quando necessário, fazendo a 
discriminação necessária para se chegar à igualdade real e ma-
terial.

Princípio da Moralidade Administrativa
A Administração Pública, de acordo com o princípio da mo-

ralidade administrativa, deve agir com boa-fé, sinceridade, pro-
bidade, lealdade e ética. 

Tal princípio acarreta a obrigação ao administrador público 
de observar não somente a lei que condiciona sua atuação, mas 
também, regras éticas extraídas dos padrões de comportamento 
designados como moralidade administrativa (obediência à lei). 

Não basta ao administrador ser apenas legal, deve também, 
ser honesto tendo como finalidade o bem comum. 

É preciso entender que a moralidade como também a probi-
dade administrativa consistem exclusivamente no dever de funcio-
nários públicos exercerem (prestarem seus serviços) suas funções 
com honestidade. Não devem aproveitar os poderes do cargo ou 
função para proveito pessoal ou para favorecimento de outrem.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade tem por objetivo a divulgação de 

atos praticados pela Administração Pública, obedecendo, todavia, 
as questões revestidas pela proteção do sigilo legal. 

De acordo com as lições do eminente doutrinador Hely Lopes 
Meirelles3:

“O princípio da publicidade dos atos e contratos administrati-
vos, além de assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu 
conhecimento e controle pelos interessados e pelo povo em geral, 
através dos meios constitucionais...”

Complementando o princípio da publicidade, o art. 5º, XXXIII, 
garante a todos o direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilida-
de, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado, matéria essa regulamentada pela Lei nº 
12.527/2011 (Regula o acesso a informações)

Os remédios constitucionais do habeas data e mandado de 
segurança cumprem importante papel enquanto garantias de 
concretização da transparência administrativa, sendo utilizados 
para combater eventuais negativas de informações.

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 31ªEdi-
ção, 2018

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São 
Paulo: Malheiros, 2005

Princípio da Eficiência
Se, na iniciativa privada, se busca a excelência e a efetivida-

de, na Administração Pública o caminho deve ser exatamente a 
mesmo, inovação trazida pela Emenda Constitucional n. 19/98, 
que fixou a eficiência também para a Administração Pública, 
com o status de princípio constitucional.

De acordo com os ensinamentos de Meirelles4, o princípio 
da eficiência:

“Impõe a todo agente público realizar as atribuições com 
presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno 
princípio da função administrativa, que já não se contenta em 
ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados 
positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das 
necessidades da comunidade e de seus membros.”Como sinô-
nimo de boa administração, o princípio da eficiência impõe ao 
Estado a prestação de atividades administrativas de modo mais 
congruente, mais adequado, mais oportuno, mais célere e eco-
nômicos na busca da satisfação dos interesses coletivos.

Princípios Implícitos

Princípio da Supremacia Do Interesse Público
Este princípio consiste na sobreposição do interesse público 

em face do interesse particular. Havendo conflito entre o inte-
resse público e o interesse particular, aquele prevalecerá. 

Podemos conceituar interesse público como o somatório 
dos interesses individuais desde que represente o interesse ma-
joritário, ou seja, a vontade da maioria da sociedade, resultando 
em vontade coletiva.

Este princípio é um dos dois pilares do denominado regime 
jurídico-administrativo, fundamentando a existência das prer-
rogativas e dos poderes especiais conferidos à Administração 
Pública para que esta esteja apta a atingir os fins que lhe são 
impostos pela Constituição e pelas leis. 

O princípio da Supremacia do Interesse Público não está ex-
presso em nosso ordenamento jurídico. Nenhum artigo de lei 
fala, dele, porém tal princípio encontra-se em diversos institutos 
do Direito Administrativo. Vejamos alguns exemplos práticos:

- a nossa Constituição garante o direito à propriedade (art. 
5º, XXII), mas com base no princípio da Supremacia do Interesse 
Público, a Administração pode, por exemplo, desapropriar uma 
propriedade, requisitá-la ou promover o seu tombamento, su-
primindo ou restringindo o direito à propriedade. 

- a Administração e o particular podem celebrar contratos 
administrativos, mas esses contratos preveem uma série de 
cláusulas exorbitantes que possibilitam a Administração, por 
exemplo, modificar ou rescindir unilateralmente tal contrato. 

- o poder de polícia administrativa que confere à Adminis-
tração Pública a possibilidade, por exemplo, de determinar a 
proibição de venda de bebida alcoólica a partir de determinada 
hora da noite com o objetivo de diminuir a violência. 

Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público
Este princípio é o segundo pilar do regime jurídico-adminis-

trativo, funcionando como contrapeso ao princípio da Suprema-
cia do Interesse Público.

Ao mesmo tempo em que a Administração tem prerrogati-
vas e poderes exorbitantes para atingir seus fins determinados 
em lei, ela sofre restrições, limitações que não existem para o 
particular. Essas limitações decorrem do fato de que a Admi-

4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São 
Paulo: Malheiros, 2005
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nistração Pública não é proprietária da coisa pública, não é pro-
prietária do interesse público, mas sim, mera gestora de bens e 
interesses alheios que pertencem ao povo. 

Em decorrência deste princípio, a Administração somente 
pode atuar pautada em lei. A Administração somente poderá 
agir quando houver lei autorizando ou determinando a sua atu-
ação. A atuação da Administração deve, então, atender o esta-
belecido em lei, único instrumento capaz de retratar o que seja 
interesse público.

Princípio da Segurança Jurídica
A Segurança Jurídica garante aos cidadãos os seus direitos 

naturais, como por exemplo, direito à liberdade, à vida, à pro-
priedade, entre outro.

Em sentido amplo ela refere-se ao sentido geral de garantia, 
proteção, estabilidade de situação ou pessoa em vários campos. 

Em sentido amplo está ligada à garantia real de direitos que 
possuem amparo na Constituição Federal, como por exemplo os 
que são reconhecidos pelo artigo 5º, do citado diploma legal.

Em sentido estrito, a segurança jurídica assume o sentido 
de garantia de estabilidade e de certeza dos negócios jurídicos, 
admite que as pessoas saibam previamente que, uma vez envol-
vidas em certa relação jurídica, está se mantém estável, mesmo 
se alterar a base legal sob a qual se institui.

Não permite que os envolvidos sofram alterações em razão 
de constante mudança legislativa. É mais voltada ao aspecto for-
mal, típico do Estado de Direito Liberal e característico dos siste-
mas jurídicos positivados, reconhecendo o momento exato em 
que uma lei entra em vigor e quando pode ser revogado.

Princípio da autotutela
A autotutela permite que o Poder Público anule ou revogue 

seus atos administrativos, quando forem inconvenientes com a 
lei. Para tanto, não será necessária a intervenção do Poder Ju-
diciário.

Impõe-se a Administração Pública o zelo pela regularidade 
de sua atuação (dever de vigilância), ainda que para tanto não 
tenha sido provocada.

A autotutela pressupõe a prática de controle interno pela 
Administração Pública e se dá em dois momentos: 

a) com a anulação de atos ilegais e contrários ao ordena-
mento jurídico, e 

b) a revogação de atos em confronto com os interesses da 
Administração, cuja manutenção se afigura inoportuna e incon-
veniente.

No entanto, essa autotutela apresenta algumas limitações 
objetivas e subjetivas, decorrentes do princípio da segurança 
jurídica.

Importante destacar a Súmula no 473 do STF: “A adminis-
tração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respei-
tados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial”.

Princípio da Igualdade
Também conhecido como Princípio da Isonomia, considera 

que a Administração Pública deve se preocupar em tratar igual-
mente as partes no processo administrativo, sem que haja dis-
criminações não permitidas. 

O objetivo é tratar o administrado com urbanidade, com 
equidade, com congruência.

No processo administrativo, busca-se uma decisão legal e 
justa, pois se deve tratar igualmente os iguais e desigualmente 
os desiguais, na exata medida de suas desigualdades.

Princípio da Razoabilidade e Equidade
O princípio da razoabilidade visa estruturar a aplicação de 

outras normas, princípios ou regras, de modo que sejam aplica-
das de forma razoável e justa. Consiste em agir com bom senso, 
moderação e ter atitudes coerentes. Deve ser levada em conta 
a proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade 
a ser alcançada e, também, as circunstâncias que envolvem a 
prática do ato.

Princípio da Finalidade
A Administração Pública deve satisfazer a pretensão do in-

teresse público, caso não seja satisfeita a vontade, leva-se à in-
validade do ato praticado pelo administrador.

A finalidade da atuação da Administração situa-se no aten-
dimento do interesse público e o desvirtuamento dessa finali-
dade suscita o vício do desvio de poder ou desvio de finalidade.

Princípio da Probidade
Consiste na honradez, caráter íntegro, honestidade e leal-

dade. Configura a retidão no agir, permitindo uma atuação na 
administração de boa qualidade. .

Princípio da Motivação
A motivação é um dos critérios entre a discricionariedade 

e a arbitrariedade, levando-se a conclusão de que o que não é 
motivado é arbitrário. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello5 nos seguintes 
termos:

“Dito princípio implica para a Administração o dever de jus-
tificar seus atos, apontando-lhes os fundamentos de direito e de 
fato, assim como a correlação lógica entre os eventos e situa-
ções que deu por existentes e a providência tomada, nos casos 
em que este último aclaramento seja necessário para aferir-se a 
consonância da conduta administrativa com a lei que lhe serviu 
de arrimo”.

Por meio da motivação a autoridade administrativa deve 
demonstrar as razões que permitiram tomar determinada de-
cisão. Sem a explicitação dos motivos impossibilita verificar a 
correção do que foi decidido impossibilitando seu controle. 

A falta de motivação no ato discricionário é o que permite 
a ocorrência de desvio de poder e até mesmo de abuso, devido 
a impossibilidade de controle judicial, pois como dito anterior-
mente, a motivação é o que permite aferir a intenção do agente.

Princípio da Continuidade do Serviço Público
Visa a manutenção dos serviços básicos e essências pres-

tados pela Administração Pública aos cidadãos, com o objetivo 
de não prejudicar o atendimento à população uma vez que os 
serviços essenciais não podem ser interrompidos.

Ribeiro Bastos6 (in), é um dos doutrinadores que defende a 
não interrupção do serviço público essencial: 

5 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio, Curso de Direito Adminis-
trativo, 29ºEdição, 2012.

6 Bastos, Celso Ribeiro, Curso de direito administrativo, 2. ed. – São 
Paulo: Saraiva, 1996, p. 165.
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LEIS ESTADUAIS E SUAS ATUALIZAÇÕES POSTERIORES: 
LEI COMPLEMENTAR Nº 555/2014 (ESTATUTO DOS MI-

LITARES DO ESTADO DE MATO GROSSO)

LEI COMPLEMENTAR Nº 555, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014.

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares do Estado de Mato 
Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
tendo em vista o que dispõe o Art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Com-
plementar:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Estatuto regula as situações, obrigações, 
deveres, direitos e prerrogativas dos militares do Estado de 
Mato Grosso.

Art. 2º Os militares estaduais são aqueles que integram a 
Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato 
Grosso.

Art. 3º A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar são 
instituições militares estaduais permanentes, integrantes do sis-
tema de segurança pública e defesa social, organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina.

Art. 4º O militar estadual encontra-se em uma das seguintes 
situações:

I - na ativa:
a) aquele que, ingressando na carreira, faz dela profissão, 

até ser transferido para a reserva, demitido, exonerado ou re-
formado;

b) os alunos de órgãos militares de formação, habilitação, 
adaptação, estágio, aperfeiçoamento, graduação e pós-gradua-
ção;

c) os militares estaduais da reserva remunerada quando 
convocados;

d) os reincluídos.
II - na inatividade:
a) na reserva remunerada, quando, tendo prestado serviço 

na ativa, passa à reserva da instituição e percebe subsídio do 
Estado de Mato Grosso;

b) reformado, quando, tendo passado por uma das situa-
ções anteriores, está dispensado, definitivamente, da prestação 
de serviço e continua a perceber subsídio do Estado de Mato 
Grosso.

Art. 5º É vedada a convocação para a ativa de militares esta-
duais que estejam na situação de reformados.

Art. 6º São de exercício exclusivo dos militares do Estado as 
funções atribuídas aos cargos previstos nesta lei complementar.

Art. 7º O serviço militar estadual consiste no exercício de 
atividades inerentes às instituições militares estaduais e com-
preende os encargos previstos nesta lei complementar.

Art. 8º Instituição, Corporação e Organização Militar Estadu-
al são expressões genéricas conferidas às instituições militares 
do Estado de Mato Grosso.

§ 1º Unidade Policial Militar (UPM) e Unidade Bombeiro 
Militar (UBM) são denominações atribuídas a corpo de tropa, 
repartição, estabelecimento ou qualquer outra unidade adminis-
trativa ou finalística das instituições militares estaduais.

§ 2º Unidade Militar Estadual é a designação genérica atri-
buída a UPM ou UBM.

Art. 9º Sede é todo perímetro urbano do município ou dis-
trito, dentro do qual se localizam as instalações de uma Unidade 
Militar Estadual e onde funciona a sua gestão.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO E DA CARREIRA

SEÇÃO I
DO INGRESSO

Art. 10 O ingresso nas instituições militares é facultado a to-
dos os brasileiros, sem distinção de qualquer natureza, mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos, observadas as 
condições prescritas nesta lei complementar.

§ 1º O ingresso nas instituições militares é materializado 
precariamente pelo ato de inclusão e aperfeiçoado com a decla-
ração de soldado ou de aspirante a oficial.

§ 2º Os atos de inclusão e declaração são de competência do 
Comandante-Geral da instituição.

Art. 11 São requisitos para ingresso nas instituições milita-
res:

I - ser brasileiro;
II - estar no mínimo com dezoito anos e, no máximo, com 

trinta e cinco anos;
III - possuir ilibada conduta pública e privada;
IV - estar quite com as obrigações eleitorais e militares;
V - não ter sofrido condenação criminal com pena privativa 

da liberdade ou qualquer condenação incompatível com a fun-
ção militar;

VI - não estar sendo processado, nem ter sofrido penalida-
des por prática de atos desabonadores no exercício profissional;

VII - não ter sido isentado do serviço militar por incapacida-
de física definitiva;

VIII - obter aprovação nos exames médicos, físicos, psicoló-
gicos e intelectual, exigidos para a inclusão ou matrícula;

IX - ter conduta individual e social, atual e pregressa, com-
patível com o exercício das atividades de militar estadual, a ser 
apurada em investigação sobre sua vida;

X - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH), conforme 
categoria exigida em edital;

XI - possuir bacharelado em Direito para o ingresso no Curso 
de Formação de Oficiais;

XII - possuir bacharelado em Medicina ou Odontologia, bem 
como as especialidades exigidas em edital, para o ingresso no 
Curso de Adaptação de Oficiais de Saúde;

XIII - possuir graduação de nível superior (bacharel, licencia-
tura ou tecnólogo), reconhecido pelos sistemas de ensino fede-
ral e estadual, para o Curso de Formação de Soldados.

§ 1º O disposto no inciso II deste artigo não se aplica aos 
militares estaduais da ativa do Estado de Mato Grosso.

§ 2º Os requisitos para ingresso estabelecidos neste artigo 
deverão ser comprovados mediante apresentação de documen-
tos, conforme dispuser edital.

§ 3º O requisito idade máxima, estabelecido no inciso II des-
te artigo, será aferido no ato da inscrição no concurso público.



LEGISLAÇÃO DE INTERESSE BOMBEIRO MILITAR

2

SEÇÃO II
DAS CARREIRAS MILITARES ESTADUAIS

Art. 12 As carreiras militares estaduais são caracterizadas 
pelas atividades continuadas e inteiramente devotadas às finali-
dades precípuas da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Mi-
litar, denominadas, respectivamente, atividade policial militar e 
atividade bombeiro militar.

§ 1º As carreiras militares estaduais são privativas do poli-
cial militar e bombeiro militar em atividade e iniciam-se com o 
ingresso na Instituição Militar e obedece à sequência de graus 
hierárquicos entre oficiais e praças.

§ 2º Fica assegurado o exercício do magistério, quando hou-
ver compatibilidade de horários, ressalvado o disposto no Art. 
142, § 3°, II e III, da Constituição da República.

§ 3º Fica assegurado o exercício de cargos ou empregos pri-
vativos de profissionais da saúde, nos termos do Art. 142, § 3º, II 
e III da Constituição da República.

§ 4º Para efeitos legais, considera-se também como ativida-
de continuada e inteiramente devotada às finalidades precípuas 
das Instituições Militares Estaduais as atividades exercidas por 
militares estaduais decorrentes de termos de convênio, coope-
ração ou quaisquer outros instrumentos firmados entre as insti-
tuições e entes federativos.

SUBSEÇÃO I
DOS OFICIAIS

Art. 13 Os quadros de Oficiais são compostos pelos postos 
previstos em legislação peculiar, cujo ingresso dar-se-á no posto 
de Segundo-Tenente.

SUBSEÇÃO II
DAS PRAÇAS

Art. 14 Os quadros das Praças são compostos pelas gradua-
ções previstas em legislação peculiar, cujo ingresso dar-se-á na 
graduação de Soldado.

SUBSEÇÃO III
DAS SITUAÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 15 O aluno a oficial é praça especial, que está em forma-
ção profissional, cuja situação funcional é transitória.

Art. 16 O aluno do curso de adaptação de oficiais comple-
mentares é praça em situação especial, que está em formação 
profissional, cuja situação funcional é transitória.

Art. 17 O aluno do curso de formação de oficiais ou do curso 
de adaptação de oficiais, que ao ser matriculado no curso pos-
suía a condição de policial militar ou bombeiro militar, ao ser 
excluído do curso será reconduzido a sua situação funcional an-
terior, sem prejuízo de eventuais sanções penais, cíveis ou ad-
ministrativas.

Art. 18 O aluno a soldado é praça em situação especial, que 
está em formação profissional, cuja situação funcional é transi-
tória

CAPÍTULO III
DO CARGO MILITAR, DA FUNÇÃO MILITAR, DAS SUBSTITUI-

ÇÕES E DESIGNAÇÕES

SEÇÃO I
DO CARGO MILITAR

Art. 19 Cargo militar é o posto ou a graduação ocupado pelo 
militar estadual.

Art. 20 A cada cargo militar corresponde um conjunto de 
direitos, atribuições, deveres e responsabilidades.

Art. 21 Os cargos de oficial da Polícia Militar são dotados 
de autoridade de Polícia Ostensiva e organizados em carreira de 
nível superior, essenciais à justiça e à defesa da ordem jurídica, 
sendo-lhes assegurada independência funcional pela livre con-
vicção nos atos de polícia ostensiva e de preservação da ordem 
pública.

§ 1º Os oficiais da Polícia Militar têm como competência a 
gestão das atividades administrativa e finalística da instituição, 
para o exercício da polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública, sendo autoridade de Polícia Judiciária Militar e de Polí-
cia Ostensiva, além de outras atribuições dispostas em lei.

§ 2º Aos oficiais da Polícia Militar compete ainda o exercício 
da atividade jurisdicional, nos órgãos da Justiça Militar Estadual.

Art. 22 Os cargos de oficial do Corpo de Bombeiros Militar 
são dotados de poder de polícia e organizados em carreira de 
nível superior, essenciais à justiça e à defesa da ordem jurídica, 
sendo-lhes assegurada independência funcional pela livre con-
vicção nos atos em decorrência de suas atribuições legais.

§ 1º Os oficiais do Corpo de Bombeiros Militar têm como 
competência a gestão das atividades administrativas e finalísti-
cas, para realizar as competências atribuídas à instituição, além 
de outras definidas em lei.

§ 2º Aos Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar compete 
ainda o exercício da atividade jurisdicional militar, nos órgãos da 
Justiça Militar Estadual.

Art. 23 Os cargos das praças da Polícia Militar são organi-
zados em carreira de nível superior e dotados de autoridade de 
Polícia Ostensiva, tendo como competência a execução das ati-
vidades administrativas, de polícia ostensiva e preservação da 
ordem pública, além de outras atribuições definidas em lei.

Art. 24 Os cargos das praças do Corpo de Bombeiros Militar, 
organizados em carreira de nível superior, têm como competên-
cia a execução das atribuições da instituição, além de outras de-
finidas em lei.

Art. 25 Os cargos militares são providos por militares esta-
duais da ativa, que satisfaçam aos requisitos de grau hierárquico 
e de qualificação exigidos para o seu desempenho, previstos em 
legislação específica e/ou peculiar.

Parágrafo único. O provimento do cargo militar se faz por 
ato de inclusão, declaração ou promoção.

Art. 26 Considera-se vago o cargo militar em que o ocupan-
te:

I - tenha falecido;
II - tenha sido considerado extraviado;
III - tenha sido considerado desertor;
IV - tenha sido demitido ex officio ou exonerado;
V - tenha sido transferido para reserva remunerada ou refor-

mado, ex officio ou a pedido;
VI - tenha tomado posse em outro cargo inacumulável;
VII - tenha sido reconduzido em cargo público anteriormen-

te ocupado.
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Art. 27 A posse no cargo e o exercício da função do militar 
ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e 
valores que compõem o seu patrimônio, a fim de ser arquivada 
no setor competente das instituições.

Parágrafo único. O declarante, a seu critério, poderá entre-
gar cópia da Declaração de Ajuste Anual de Imposto sobre a Ren-
da de Pessoa Física apresentada à Receita Federal, para suprir a 
exigência contida no caput.

SEÇÃO II
DA FUNÇÃO MILITAR

Art. 28 É função militar a atividade desempenhada pelo mi-
litar estadual:

I - no âmbito da instituição a que pertence;
II - no âmbito da instituição militar para a qual foi posto à 

disposição.
Parágrafo único. O militar sem estabilidade somente poderá 

exercer atividade no âmbito da instituição a que pertence.
Art. 29 É considerada função de natureza militar a desem-

penhada pelos integrantes das instituições militares estaduais:
I - nos órgãos militares e de segurança pública dispostos em 

normas específicas do Governo Federal;
II - na Secretaria de Estado da Casa Militar;
III - na Secretaria de Estado de Segurança Pública;
IV - no Sistema de Defesa Civil;
V - na Assembleia Legislativa do Estado;
VI - no Poder Judiciário;
VII - no Ministério Público
VIII - no Tribunal de Contas;
IX - no Ministério Público de Contas;
X - na Secretária de Estado de Meio Ambiente;
XI - na Secretária de Estado de Fazenda;
XII - nas associações representativas de categoria profissio-

nal ou em fundação ligada às instituições;
XIII - outros órgãos estaduais, desde que expressamente de-

signados por ato do Governador do Estado.
§ 1º O militar estadual nomeado ou designado para a função 

de natureza militar será agregado, não acarretando abertura de 
vagas para efeito de promoção.

§ 2º É vedado ao militar estadual sem estabilidade o exercí-
cio de função ou cargo considerado de natureza civil.

§ 3º É considerada também como função de natureza mili-
tar as atividades exercidas por militares estaduais decorrentes 
de termos de convênio, cooperação ou quaisquer outros instru-
mentos firmados entre as instituições e entes federativos.

Art. 30 O militar da ativa que tomar posse em cargo, empre-
go ou função pública civil temporária, nos termos do Art. 142, 
§3°, inciso III, da Constituição Federal, poderá permanecer nessa 
condição somente pelo período de dois anos.

SEÇÃO III
DAS SUBSTITUIÇÕES E DESIGNAÇÕES

Art. 31 A substituição que se caracteriza como uma desig-
nação temporária de função ocupada por outro militar estadual, 
dar-se-á mediante ato do Comandante-Geral, em casos de au-
sência ou impedimento eventual do titular da função militar.

§ 1º Em se tratando de substituição de função privativa de 
grau hierárquico superior, o substituto fará jus, enquanto durar 
a substituição, à remuneração do menor posto ou graduação dos 
cargos titulares por aquela função, desde que esse período seja 
igual ou superior a 30 (trinta) dias.

§ 2º O órgão de pessoal da instituição, independente de re-
querimento, deverá incluir na folha de pagamento a respectiva 
diferença salarial.

§ 3º O Governador do Estado regulamentará no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, a Lei de Organização Básica das institui-
ções militares, definindo as funções institucionais, bem como as 
suas titularidades.

Art. 32 A designação é a investidura do militar estadual nas 
funções previstas na Lei de Organização Básica da instituição mi-
litar estadual e dar-se-á por ato do Comandante-Geral.

Parágrafo único. Em se tratando de designação para desem-
penho de função privativa de grau hierárquico superior, o militar 
estadual fará jus, enquanto durar essa designação, à remunera-
ção do menor posto ou graduação dos cargos titulares por aque-
la função, devendo o órgão de recursos humanos da instituição, 
independente de requerimento, incluir na folha de pagamento a 
respectiva diferença.

CAPÍTULO IV
DA ESTABILIDADE DO MILITAR ESTADUAL

Art. 33 O militar estadual adquire a estabilidade ao comple-
tar três anos de efetivo serviço, a contar de sua inclusão.

§ 1º O militar ficará sujeito a estágio probatório, normati-
zado pelo Comandante-Geral da instituição, até que adquira a 
estabilidade.

§ 2º Será exonerado o militar que durante o estágio probató-
rio, após processo regular, for considerado inapto para exercício 
do cargo.

§ 3º A instauração de processo administrativo disciplinar de 
natureza demissória suspende a contagem de prazo para a aqui-
sição de estabilidade pelo militar estadual.

CAPÍTULO V
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 34 A hierarquia e a disciplina são as bases das institui-
ções militares estaduais.

Art. 35 A hierarquia militar é a ordenação da autoridade em 
níveis, dentro da estrutura das instituições militares estaduais.

Parágrafo único. A ordenação é feita por posto ou gradua-
ção.

Art. 36 A disciplina militar estadual consiste no exato cum-
primento dos deveres, traduzindo-se na rigorosa observância e 
acatamento integral das leis, regulamentos, normas e ordens, 
por todos os integrantes das instituições militares estaduais.

§ 1º São manifestações essenciais da disciplina:
I - a observância rigorosa das prescrições legais e regula-

mentares;
II - a obediência às ordens legais dos superiores;
III - o emprego de todas as energias em benefício do serviço 

público;
IV - a correção de atitudes;
V - as manifestações espontâneas de acatamento dos valo-

res e deveres éticos;
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ARTIGOS L.º AO 5.º, 
37, 38, 42 E 144)

 Princípios fundamentais
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019).
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 
estão previstos no art. 1º da Constituição e são:

A soberania, poder político supremo, independente inter-
nacionalmente e não limitado a nenhum outro na esfera interna. 
É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu 
ordenamento jurídico.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Esta-
do, dotada de direitos e deveres. O status de cidadão é inerente 
a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssi-
mo inerente à própria condição humana. Fundamento consis-
tente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na 
garantia de condições mínimas de existência com liberdade, au-
tonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é 
através do trabalho que o homem garante sua subsistência e 
contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é 
um princípio que defende a total liberdade para o exercício de 
atividades econômicas, sem qualquer interferência do Estado.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático 
de Direito e permite a coexistência de várias ideias políticas, 
consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas 
dualista. O Brasil é um país de política plural, multipartidária e 
diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de es-
querda e direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal é caracterizada pela impossi-
bilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, 
decorrente da impossibilidade de separação de seus entes fede-
rativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o 
restante para se transformar em um novo país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os 
governantes eleitos apenas exercem o poder que lhes é atribuí-
do pelo povo.

Além de ser marcado pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, a separação dos poderes esta-
tais – Executivo, Legislativo e Judiciário é também uma carac-
terística do Estado Brasileiro. Tais poderes gozam, portanto, de 
autonomia e independência no exercício de suas funções, para 
que possam atuar em harmonia.  

Fundamentos, também chamados de princípios fundamen-
tais (art. 1º, CF), são diferentes dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil (art. 3º, CF). Assim, enquanto os 
fundamentos ou princípios fundamentais representam a essên-
cia, causa primária do texto constitucional e a base primordial 
de nossa República Federativa, os objetivos estão relacionados à 
destinação, ao que se pretende, às finalidades e metas traçadas 
no texto constitucional que a República Federativa do Estado 
brasileiro anseia alcançar.

O Estado brasileiro é democrático porque é regido por normas 
democráticas, pela soberania da vontade popular, com eleições 
livres, periódicas e pelo povo, e de direito porque pauta-se pelo 
respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias funda-
mentais, refletindo a afirmação dos direitos humanos. Por sua vez, 
o Estado de Direito caracteriza-se pela legalidade, pelo seu sistema 
de normas pautado na preservação da segurança jurídica, pela se-
paração dos poderes e pelo reconhecimento e garantia dos direitos 
fundamentais, bem como pela necessidade do Direito ser respeito-
so com as liberdades individuais tuteladas pelo Poder Público.

— Direitos e deveres individuais e coletivos
Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aque-

les previstos nos incisos do art. 5º da Constituição Federal. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 

nos termos desta Constituição;

Princípio da legalidade e liberdade de ação:
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei;

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento 
desumano e degradante:

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do 
anonimato, visando coibir abusos e não responsabilização pela 
veiculação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-

vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

Liberdade religiosa e de consciência:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-

do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação co-
letiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invo-
car para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-
-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
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Liberdade de expressão e proibição de censura:
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

Proteção à imagem, honra e intimidade da pessoa humana:
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;   

Proteção do domicílio do indivíduo:
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-

dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência).

Proteção do sigilo das comunicações:
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-

cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996).

Liberdade de profissão:
 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-

fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabe-
lecer;   

Acesso à informação:
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-

dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissio-
nal;   

Liberdade de locomoção, direito de ir e vir:
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 

paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

Direito de reunião:
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 

locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

Liberdade de associação:
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-

dada a de caráter paramilitar;
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coo-

perativas independem de autorização, sendo vedada a interfe-
rência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente au-
torizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judi-
cial ou extrajudicialmente;

Direito de propriedade e sua função social:
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

Intervenção do Estado na propriedade:
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

Pequena propriedade rural:
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-

de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

Direitos autorais:
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 

publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ativida-
des desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associa-
tivas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interes-
se social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

Direito de herança:
XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

Direito do consumidor:
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 

consumidor;

Direito de informação, petição e obtenção de certidão jun-
to aos órgãos públicos:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindí-
vel à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide 
Lei nº 12.527, de 2011).

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pes-
soal;
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Princípio da proteção judiciária ou da inafastabilidade do 
controle jurisdicional:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

Segurança jurídica:
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;

Direito adquirido é aquele incorporado ao patrimônio jurí-
dico de seu titular e cujo exercício não pode mais ser retirado 
ou tolhido.

Ato jurídico perfeito é a situação ou direito consumado e 
definitivamente exercido, sem nulidades perante a lei vigente.

Coisa julgada é a matéria submetida a julgamento, cuja sen-
tença transitou em julgado e não cabe mais recurso, não poden-
do, portanto, ser modificada.

Tribunal de exceção:
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O juízo ou tribunal de exceção seria aquele criado exclusi-

vamente para o julgamento de um fato específico já acontecido, 
onde os julgadores são escolhidos arbitrariamente. A Constitui-
ção veda tal prática, pois todos os casos devem se submeter a 
julgamento dos juízos e tribunais já existentes, conforme suas 
competências pré-fixadas.

Tribunal do Júri:
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-

tra a vida;

Princípio da legalidade, da anterioridade e da retroativida-
de da lei penal:

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

Princípio da não discriminação:
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;

Crimes inafiançáveis, imprescritíveis e insuscetíveis de gra-
ça e anistia:

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento).

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucio-
nal e o Estado Democrático.

• Crimes inafiançáveis e imprescritíveis: Racismo e ação de 
grupos armados contra a ordem constitucional e o Estado De-
mocrático;

• Crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça e anistia: 
Prática de Tortura, Tráfico de drogas e entorpecentes, terroris-
mo e crimes hediondos.

Princípio da intranscendência da pena:
XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, po-

dendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;

Individualização da pena:
XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, 

entre outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;

Proibição de penas:
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.

Estabelecimentos para cumprimento de pena:
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distin-

tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado;

Respeito à Integridade Física e Moral dos Presos:
XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade fí-

sica e moral;

Direito de permanência e amamentação dos filhos 
pela presidiária mulher:

L – às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período de ama-
mentação;

Extradição:
LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturaliza-

do, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, 
ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins, na forma da lei;

LII – não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

Direito ao julgamento pela autoridade competente
LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela 

autoridade competente;

Devido Processo Legal:
LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 

sem o devido processo legal;

Contraditório e a ampla defesa:
LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 

aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
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